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30 horas já!
CNTS defenderá PL 2.295 em audiência pública

A Enfermagem é responsável 
por 60% das ações de saúde 
em uma instituição hospitalar. 

Fatos novos surgem constantemen-
te, atribuindo ao trabalho elevada 
carga mental. Pesquisas destacam 
que o ambiente de trabalho oferece 
riscos decorrentes de fatores físicos, 
químicos, biológicos, psicossociais e 
ergonômicos. Verificam-se, também, 
problemas relacionados a fatores 
cognitivos, como o número elevado 
de informações acerca do paciente, 
diagnósticos, tratamentos, material, 
medicamentos e equipamentos que 
o profissional deve assimilar. Outro 
fator que pode se agravar com a 
jornada de trabalho excessiva está 
ligado à manipulação de drogas e 
material pérfurocortante, pelo risco 
de acidente e/ou contaminação por 
doenças infecto-contagiosas. Além 
disso, há estudos que comprovam 
a queda no rendimento do traba-
lhador, de sua capacidade física 
e mental após extensa jornada de 
trabalho.

Estas são algumas das justas razões 

que a CNTS vem defendendo e  rea-
presentará em audiência pública da 
Comissão de Finanças e Tributação, 
da Câmara dos Deputados, dia 15 de 
setembro, em defesa do PL 2.295/00, 
que trata da regulamentação da jor-
nada de trabalho dos profissionais 
da Enfermagem. A Confederação vai 
ressaltar, ainda, que outras categorias 
da saúde, que trabalham lado a lado 
com os profissionais da Enfermagem, 
como médicos, técnicos e auxiliares de 
laboratório e técnicos e auxiliares em 
radiologia, já desfrutam da redução 
da jornada de trabalho, em virtude 
das peculiaridades de atuação, e que 
grande parte dos trabalhadores em 
saúde, especialmente os servidores 
públicos estaduais, vem adotando 
na prática, por força de lei ou por 
norma coletiva específica, a jornada 
de 30 horas. 

A CNTS defenderá, enfim, que a 
redução da jornada é essencial para 
garantir a saúde dos trabalhadores 
e a melhoria da qualidade dos ser-
viços prestados à sociedade.
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A reunião de fim de ano da Diretoria plena da CNTS será no período 
de 30 de novembro a 4 de dezembro, em Peruíbe (SP), quando os 

dirigentes vão avaliar a execução do planejamento de trabalho deste 
ano e definir as prioridades para 2010. A proposta foi aprovada em 

reunião da Diretoria Efetiva, nos dias 3 e 4 de setembro, que debateu 
ainda sobre as ações e atividades políticas e sindicais, questões 

administrativas e participação da Confederação na audiência pública.

No período de 31 de agosto a 2 de setembro, os 
membros dos comitês de gênero, raça, jovens e LGBT 

participaram do seminário Equidade de Gênero e 
Remuneração, coordenado pela Internacional de 

Serviços Públicos - ISP, em parceria com a CNTS.
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Os membros 
do Conselho 
Fiscal 
também se 
reuniram para 
analisar os 
balancetes 
do segundo 
trimestre 
deste ano.

Saúde para o Trabalho!
CNTS, Cofen e FEESSNE realizam III Jornada  dos 

Trabalhadores na Saúde do Nordeste
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CNTS e CNS aprovam 
pauta para agenda comum
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Gripe Influenza – CNTS pede ao Ministério 
da Saúde proteção a gestantes e lactantes
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Dirigentes do Nordeste participam 
de curso de formação sindical
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O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, na abertura da 12ª Mar-
cha a Brasília em Defesa dos 

Municípios, dia 15 de agosto, defendeu 
com veemência a imediata regulamen-
tação da Emenda Constitucional 29, 
que define parâmetros para os gastos 
públicos em saúde e deve adicionar 
novos recursos à rede pública. Para 
o presidente, o texto deve dar mais 
igualdade na aplicação de recursos 
na saúde pública “para que cada um 
assuma a responsabilidade de cumprir 
legalmente os investimentos em 
saúde”.

O ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, durante reu-
nião com deputados do PMDB, 
alertou que a situação atual do 
sistema de saúde é de asfixia 
econômica financeira e, por 
isso, é preciso ter uma solução 
definitiva. “E a única maneira 
de você resolver a questão do 
financiamento setorial é dando 
ao SUS uma base estrutural 
econômico-financeira que lhe 
permita crescer, se qualificar e 
atender as demandas da socie-
dade brasileira”.

O líder da bancada do parti-
do, a maior da casa, deputado Henri-
que Eduardo Alves, se comprometeu a 
acelerar a regulamentação da Emenda 
e a votá-la em plenário até o começo 
de setembro, derrubando o último 
destaque pendente para que seja en-
caminhada ao Senado. O líder do PT, 
Cândido Vaccarezza, disse que a EC 
29 só será regulamentada se tiver uma 
fonte de financiamento específica para 
a saúde, como a Contribuição Social 
para a Saúde - CSS, sendo negociável 
o percentual de participação da União, 
dos estados e dos municípios.

O presidente da Câmara dos Depu-
tados, Michel Temer, em reunião com 
uma comitiva formada pelo ministro 
Temporão, os presidentes do Conse-
lho Nacional de Saúde, do Conass, do 
Conasems, o presidente e membros da 
Frente Parlamentar da Saúde e cerca de 
30 representantes do setor, entre usu-
ários do SUS e entidades ligadas aos 

profissionais, afirmou que colocaria em 
votação a regulamentação da Emenda 
29, em agosto. O que não aconteceu.

Durante a Marcha dos Prefeitos, 
o presidente da Frente Nacional de 
Municípios, João Carlos Coser, e o pre-
sidente da Confederação Nacional dos 
Municípios, Paulo Ziukoski, também 
foram enfáticos na defesa da Emenda 
29. “Os municípios estão gastando 
hoje 22%, em média, de sua receita 
com saúde pública”, informou Coser. 
Já Ziukoski conclamou as centenas 

de prefeitos presentes na abertura da 
Marcha que cobrem dos parlamentares 
de suas regiões a votação imediata 
da regulamentação da Emenda 29. 
“Os municípios estão sangrando”, 
destacou. 

O Conselho Nacional de Saúde, o 
Conass, o Conasems, a Frente Parla-
mentar da Saúde, entidades sindicais, 
entre elas a CNTS, e de classe, repre-
sentativas dos trabalhadores da saúde, 
movimentos sociais e de usuários do 
SUS, há anos, cobram dos poderes Exe-
cutivo e Legislativo a criação de fonte 
permanente de custeio do Sistema Úni-
co de Saúde, como forma de garantir 
assistência integral e de qualidade à 
população brasileira.

A grave crise da saúde, que se ar-
rasta há anos, deixando os brasileiros à 
mercê da própria sorte, ou submetidos 
à exploração pelos planos de saúde, 
virou questão judicial e foi parar até 

no Supremo Tribunal Federal, que re-
centemente realizou audiência pública 
para buscar subsídios para a votação 
das inúmeras denúncias de descum-
primento de preceito constitucional, 
segundo o qual, a “saúde é direito de 
todos e dever do Estado”.

A ineficiência da assistência mais 
uma vez atinge em cheio a popu-
lação, no caso da gripe Influenza 
A(H1N1), com milhares de usuários 
do SUS sofrendo à míngua, sem o 
atendimento especial e urgente de 

que necessitam. Tanto assim 
que o Brasil já ocupa o primeiro 
lugar em número de mortes por 
causa da gripe. E os números 
não transmitem, ainda, a re-
alidade, uma vez que muitos 
laudos de óbitos ainda não 
foram concluídos.

Portanto, se o problema do 
subfinanciamento da saúde é re-
conhecido por todos, se tantas e 
tão fortes são as vozes em defesa 
da regulamentação da Emenda 
29 e se a saúde chegou ao caos, 
resta identificar onde está o gar-
galo que impede que o discurso 
das autoridades se transforme 
em realidade. Ou serão apenas 

falácias? Que força estranha estará im-
pedindo a aprovação do PLP 306/08, 
que regulamenta a EC 29?

A CNTS, há anos, denuncia a fal-
ta de recursos para a saúde e exige 
das autoridades a regulamentação 
da Emenda 29, de fundamental 
importância para a efetivação do 
SUS, segundo os princípios consti-
tucionais da assistência universal e 
integral. Ressalta, ainda, que para 
corrigir as mazelas da saúde, além da 
regulamentação da EC 29, com am-
pliação dos recursos, são necessárias 
medidas que visem a melhoria da 
gestão, com o combate à corrupção e 
fortalecimento do controle social na 
definição e fiscalização do uso dos 
recursos, a melhoria das condições 
de trabalho e a valorização dos pro-
fissionais do setor.

A Diretoria

Entre o discurso e a prática

O alarme foi dado pela secretária 
Executiva do Ministério da Saúde, 
Márcia Bassit, durante debate sobre 
a Lei Orçamentária Anual, na reunião 
no Conselho Nacional de Saúde. 
Segundo ela, não há recursos para 
fechar o ano e em outubro, no mais 
tardar novembro, começará a faltar 
dinheiro para o SUS. “A saúde vive a 
pior crise dos últimos anos e o déficit 
chega a R$ 3,6 bilhões em 2009”, avi-
sou. Ela defendeu a regulamentação 
da Emenda Constitucional 29 com 
aprovação da Contribuição Social 
para a Saúde - CSS. Segundo a Se-
cretária, o Ministério está pleiteando 
junto ao Ministério do Planejamento, 
recursos na ordem de 2 bilhões de 
reais para fechar o ano de 2009.

“Fizemos cortes substanciais, mas 
mesmo assim, a partir de outubro ou 
novembro, não teremos mais como 
repassar pagamentos importantes”, 
alertou Márcia Bassit. Segundo ela, 
a única forma de se garantir recur-
sos em 2010 é por meio da regula-
mentação da EC 29 e da criação da 
CSS e conclamou uma mobilização 

com esse propósito. O Ministério 
da Saúde conta com a aprovação da 
CSS para engordar seu orçamento 
em 2010. Sem a CSS, a correção do 
orçamento da saúde, de acordo com 
a variação nominal do PIB, será de 
apenas 5,6%, percentual bem menor 
que os 12%, em média, registrados 
nos últimos anos.

Durante a reunião, o deputado Dar-
císio Perondi (PMDB-RS), presidente 
da Frente Parlamentar da Saúde, afir-
mou que este é o momento de entrar na 
guerra e fazer pressão para que a regu-
lamentação da EC 29 seja enfim votada 
pela Câmara e possa seguir para a casa 
de origem, o Senado, onde tramitou 
como PLS 121/07, do senador Tião 
Viana (PT-AC). Do contrário, a saúde 
vai sofrer um novo “apagão”, disse. 
Além da regulamentação da Emenda, 
ressalta Perondi, os parlamentares pre-
cisam buscar recursos mais imediatos, 
objeto de compromissos assumidos 
pelo governo e que ainda não foram 
cumpridos.

O ministro da Saúde, José Go-
mes Temporão, em reunião com a 

bancada do PMDB, explicou que a 
regulamentação da Emenda Cons-
titucional 29 irá proporcionar maior 
transparência ao sistema e também 
maior responsabilidade nas três es-
feras de governo. “A Emenda 29 de-
fine com clareza onde esses recursos 
serão alocados. Isso permitiria um 
compartilhamento entre os três níveis 
de governo e também que houvesse 
uma total transparência em relação à 
destinação desses recursos para que a 
sociedade possa saber para onde está 
indo cada real desse recurso adicional 
arrecadado”, disse.

O texto principal da proposta, 
um substitutivo do relator, deputado 
Pepe Vargas (PT-RS), ao Projeto de 
Lei Complementar 306/08, foi apro-
vado em junho de 2008. A conclusão 
da análise da proposta pela Câmara 
depende da votação de um destaque 
para votação em separado (DVS), 
de autoria do DEM, que pretende 
excluir do texto a base de cálculo 
da CSS – tributo que será cobrado 
nos moldes da antiga CPMF, cuja 
alíquota será de 0,1% sobre as mo-

vimentações financeiras. Na prática, 
o destaque do DEM inviabilizaria a 
cobrança da CSS.

O presidente da Câmara e do 
PMDB, deputado Michel Temer, po-
rém, avalia que a criação da CSS en-
frentará muita resistência na Casa. “Há 
grande resistência a qualquer hipótese 
de aumento de imposto”. O líder do 
governo, deputado Henrique Fontana 
(PT-RS), defendeu mais recursos para 
a saúde. Ele afirmou que a queda na 
arrecadação por conta da crise global 
e o aumento das despesas, incluindo 
as medidas adotadas para combater a 
nova gripe, tornam necessária a apro-
vação do novo tributo. Fontana disse 
ainda que prefeitos de partidos de 
oposição concordariam com a CSS.

O presidente do DEM, deputado 
Rodrigo Maia (RJ), reafirmou que a 
solução para saúde não é aumentar 
impostos. O líder do PSDB, José Aní-
bal, chamou a CSS de “contribuição 
sem sentido” e defendeu que o go-
verno resolva o problema da saúde 
remanejando recursos do Orçamento. 
(Com Agência Câmara)

Saúde vive a pior crise dos últimos anos
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Diante dos riscos iminentes e 
do significativo número de 
gestantes vítimas do vírus 

Influenza A(H1N1), e considerando o 
elevado índice de mulheres profissio-
nais da saúde, em idade reprodutiva, 
a CNTS enviou ofício ao ministro 
da Saúde, José Gomes Temporão, 
solicitando a adoção de medidas 
preventivas que visem proteger as 
trabalhadoras grávidas e lactantes 
da exposição ao vírus em suas ativi-
dades profissionais. A CNTS destaca 
que as gestantes, segundo estatísti-
cas, inclusive do próprio Ministério 
da Saúde, são o principal grupo de 
risco para complicações causadas 
pelo vírus Influenza A(H1N1) e 
propõe o afastamento temporário do 
trabalho, sem prejuízo da remunera-
ção. A iniciativa da CNTS foi levada 
ao Conselho Nacional de Saúde, 
que decidiu incluir na discussão os 

demais trabalhadores inseridos nos 
grupos de risco, e recebeu apoio da 
Confederação Nacional da Saúde.

No ofício, a Confederação res-
salta que há consenso entre infec-
tologistas e obstetras das redes 
pública e particular, envolvidos nas 
discussões sobre a doença, de que 
as grávidas devem ser afastadas do 
atendimento ao público. Também 
são incluídas no grupo de risco 
as crianças com até dois anos de 
idade. A Confederação argumenta 
que o governo de São Paulo decidiu 
limitar o trabalho nas escolas e hos-
pitais, com o objetivo de restringir 
o contato de gestantes com o públi-
co. Também o governo do Rio de 
Janeiro deverá manter as grávidas 
que trabalham na rede pública em 
suas casas, por fazerem parte de um 
grupo de risco altíssimo. Algumas 
prefeituras e a Universidade Esta-

dual - UERJ decidiram conceder 
afastamento temporário das servi-
doras gestantes de atividades que 
ofereçam risco de contágio.

O Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro, na dianteira do Poder 
Judiciário, decidiu dispensar as ser-
ventuárias e magistradas gestantes 
do comparecimento ao trabalho. “Es-
tamos todos preocupados com esta 
gripe e afastar as servidoras grávidas, 
neste momento, é uma medida de 
zelo à vida”, afirma o presidente do 
Tribunal, Luiz Zveiter. As medidas 
de prevenção contra a gripe estão 
sendo adotadas, segundo as autori-
dades, enquanto não surgirem novas 
orientações e conclusão de estudos 
sobre medidas preventivas e dispo-
nibilidade de vacinas. Outros órgãos 
do Judiciário adotaram medidas 
semelhantes, inclusive o Supremo 
Tribunal Federal.

 

Gripe Influenza

CNTS pede a ministro normas de proteção às gestantes

“Com o aumento do número de casos de influenza 
A(H1N1), o que gerou um maior conhecimento sobre a 
epidemiologia viral, observou-se a necessidade de revisão 
das medidas de precaução e controle a serem instituídas 
nos serviços de saúde”. A constatação faz parte do Pro-
tocolo de Manejo Clínico e Vigilância Epidemiológica da 
Influenza, editado pelo Ministério da Saúde com vistas 
a orientar os profissionais da saúde quanto ao manejo, 
diagnóstico e tratamento de doença respiratória aguda 
grave. 

Segundo o documento, “atualmente, as evidências 
sugerem que o vírus da influenza A(H1N1) está apre-
sentando uma dinâmica de transmissão semelhante à 
da influenza sazonal. Sendo assim, recomenda-se que 
sejam instituídas medidas de precaução para gotícula e 
precaução padrão na assistência a casos suspeitos e con-
firmados de infecção pelo vírus da influenza A(H1N1) 
nos serviços de saúde”.

Além da orientação para os profissionais da saúde, o 
protocolo ressalta questões como aspectos laboratoriais 
e técnicas para coleta, vigilância da doença, detecção 
e investigação de surtos de síndrome gripal, medidas 
gerais de prevenção e controle e monitoramento das in-
ternações e da mortalidade por influenza e pneumonia. 
Destacamos, abaixo, os itens diretamente relacionados 
aos trabalhadores da saúde. A íntegra do Protocolo, que 
também traz uma lista com telefones e links úteis para 
informações e ampliação dos conhecimentos, pode ser 
acessada na página da Confederação, www.cnts.org.br, 
no item Documento.

Federações e 
sindicatos cobram 

providências 
Protocolo do MS destaca medidas de precaução e controle 
a serem adotadas na assistência nos casos da Influenza

n Freqüente higienização das 
mãos;
n utilizar lenço descartável para 

higiene nasal;
n cobrir nariz e boca quando es-

pirrar ou tossir;
n evitar tocar mucosas de olhos, 

nariz e boca;
n higienizar as mãos após tossir 

ou espirrar;
n  evitar tocar superfícies com 

luvas ou outro EPI contaminados ou 
com mãos contaminadas. As super-
fícies envolvem aquelas próximas 
ao paciente (ex. mobiliário e equipa-
mentos para a saúde) e aquelas fora 
do ambiente próximo ao paciente, 
porém relacionadas ao cuidado com o 
paciente (ex. maçaneta, interruptor de 
luz, chave, caneta, entre outros);
n não circular dentro do hospital 

usando os EPI; estes devem ser ime-
diatamente removidos após a saída 
do quarto, enfermaria ou área de 
isolamento;
n restringir a atuação de profissio-

nais de saúde com doença respiratória 
aguda na assistência ao paciente.

Medidas preventivas

Ministério da Saúde

O Conselho Nacional de Saúde 
aprovou, por unanimidade, o méri-
to da Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Homem. A pro-
posta, em elaboração desde outubro 
de 2008, visa promover “a melhoria 
das condições de saúde da população 
masculina do Brasil, contribuindo, 
de modo efetivo, para a redução da 
morbidade e mortalidade dessa po-
pulação, através do enfrentamento 
racional dos fatores de risco e me-
diante a facilitação ao acesso, às ações 
e aos serviços de assistência integral 
à saúde”.

Segundo Adson França, assessor 
especial do Ministro de Estado da 

Saúde, a “Saúde do Homem” está 
alinhada à Política Nacional de 
Atenção Básica, uma vez que esta 
deve ser a porta de entrada do SUS. 
Ele ressaltou as particularidades 
desse público que apresenta altos 
índices de morbimortalidade, sobre-
tudo quando se faz uma comparação 
com a morbimortalidade feminina; 
acessa pouco os serviços de saúde e, 
geralmente, em casos de urgência e 
emergência “procuram tratar a do-
ença e não preveni-las”. O homem é, 
ainda, o principal autor e vítima da 
violência e mais vulnerável ao uso 
abusivo de álcool, tabaco e outras 
drogas. (Fonte: CNS).

CNS aprova Política de Atenção Integral à Saúde do Homem
Diretrizes

 
1. Elaboração do plano de ação  

subordinado a esta política e  pautado   
pelos  princípios  da integralidade, fac-
tibilidade, coerência e viabilidade;

2. entender a saúde do homem 
como um conjunto de ações de pro-
moção e prevenção, assistência e 
recuperação, executadas com huma-
nização e qualidade, nos diferentes 
níveis de atenção;

3. priorizar a atenção básica com 
foco na estratégia de saúde da fa-
mília, porta de entrada do sistema 
de saúde integral, hierarquizado e 
regionalizado.

SÃO PAULO - Preocupada 
com o aumento de casos do 
vírus Influenza A (H1N1) a 
diretoria do SINSAUDE-SP 

se reuniu com representantes 
do Ministério do Trabalho, 

sindicatos patronais, do Coren 
e médicos infectologistas para 

definir medidas de precaução e 
controle a serem adotadas para 

os profissionais da saúde. O 
representante do SINSAUDE-

SP, Joaquim José da Silva Filho, 
Secretário-Geral do Sindicato, 
reivindicou das autoridades 

a aplicação imediata das 
medidas preventivas editadas 
pelo Ministério da Saúde no 
Protocolo de Manejo Clínico 
e Vigilância Epidemiológica 

da Influenza. Participaram da 
reunião, também o presidente 

do SINSAUDE-SP, José Lião de 
Almeida, 1° vice-presidente, José 
Sousa da Silva, e o 1° Secretário, 

José Pereira de Castro.

Rio Grande do Sul - 
Por solicitação da Federação 

dos Empregados em 
Estabelecimentos de Serviços 
de Saúde do Estado do Rio 
Grande do Sul - FEESSERS 

houve audiência pública  dia 
19, no Ministério Público do 

Trabalho em Porto Alegre, para 
discutir sobre o afastamento 
do trabalho dos profissionais 

de saúde incluídos nos grupos 
de risco de contaminação com 
o virus Influenza A(H1N1) e a 
possibilidade de contratações 

emergenciais temporárias para 
suprir a falta de funcionários 
nesse período. A audiência 
contou com a representação 

patronal privada e filantrópica 
e do Governo do Estado. 
A Federação solicitou aos 

sindisaudes o envio de 
levantamentos de funcionários 

afastados, com suspeitas de 
estarem infectados.
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A 1ª Conferência Mundial sobre 
o Desenvolvimento dos Sistemas 
Universais de Seguridade Social e 
de Saúde será realizada em Brasília 
entre os dias 22 e 26 de março de 2010. 
Já foram aprovados os objetivos, os 
textos de adesão, o regulamento e a 
logomarca do primeiro evento em 
nível mundial em que será possível 
debater os diversos modelos de pro-
teção em termos de seguridade social 
e de saúde.     

Em uma ação interministerial, 
o evento envolve os ministérios da 
Saúde, da Previdência Social e do 
Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, além de seus respectivos con-
selhos nacionais e representantes de 
movimentos sociais, os quais formam 
o Comitê Executivo e a Comissão Or-
ganizadora, encarregados de definir 
os detalhes da Conferência. Foram 

organizados, ainda, fóruns de arti-
culação nacional e internacional. A 
secretaria executiva da Conferência é 
composta pelas secretarias executivas 
do Conselho Nacional de Saúde e dos 
ministérios envolvidos.

A necessidade de realizar a Con-
ferência surgiu em janeiro de 2007, 
durante o II Fórum Social Mundial da 
Saúde (FSMS), quando os participan-
tes reunidos em Nairóbi, no Quênia, 
decidiram pelo aprofundamento 
do tema da seguridade social e da 
saúde. A ideia ganhou força no III 
FSMS, realizado na cidade de Belém 
do Pará, em janeiro de 2009, quando 
foi lançada oficialmente pelo ministro 
da Saúde, José Gomes Temporão, a I 
Conferência Mundial sobre o Desen-
volvimento dos Sistemas Universais 
de Seguridade Social e de Saúde, 
depois aprovada pelo Conselho.

1ª Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento de Sistemas 
Universais de Seguridade Social e de Saúde será em março de 2010  

Objetivos
 1 - Permitir um diálogo equitativo entre governos, instituições acadêmicas, 

agências intergovernamentais, movimentos populares, sociais, sindicais e de 
trabalhadores em geral, sobre o desenvolvimento de sistemas universais de se-
guridade social e de saúde como uma alternativa para países e regiões;

2 - estimular países, governos e sociedades a adotar sistemas universais, in-
tegrais e equitativos como uma alternativa válida, ética e factível no processo de 
reformas nacionais e nos processos de integração regionais, buscando a produção 
de bens públicos;

3 - desenvolver a aproximação necessária quanto ao papel dos sistemas uni-
versais em sua relação com o desenvolvimento econômico e social dos países, 
em direção a erradicação da pobreza e a construção da equidade entre classes 
sociais, gerações, gêneros e etnias desde a perspectiva dos determinantes sociais 
da qualidade de vida e a construção de ações transetoriais;

4 - fortalecer os sistemas universais de proteção social como necessidades po-
líticas e sociais imperativas inclusive para o enfrentamento de crises econômicas 
desde as perspectivas dos direitos humanos e sociais, através do intercâmbio de 
experiências, conquistas e desafios ou obstáculos comuns;

5 - estabelecer canais regulares de comunicação e cooperação entre gover-
nos, movimentos e instituições acadêmicas motivadas a desenvolver políticas, 
sistemas, serviços e ações, capacidades tecnológicas e humanas orientadas para 
os objetivos da universalidade, integralidade e equidade em seguridade social 
e saúde. (Fonte: CNS)

1ª CNSA – Conferências estaduais vão até 30 de outubro 
As conferências estaduais e do Distrito 

Federal preparatórias da 1ª CNSA - Confe-
rência Nacional de Saúde Ambiental devem 
acontecer até 30 de outubro. As conferên-
cias municipais foram realizadas até 30 de 
agosto e a etapa nacional ocorrerá de 15 a 18 
de dezembro de 2009 em Brasília, realizada 
pelos ministérios da Saúde, Meio Ambiente 
e das Cidades. A 1ª CNSA foi concebida e 
está sendo construída de forma coletiva 
entre os setores de saúde, meio ambiente, 
infra-estrutura, saneamento, educação e 
trabalho.

Esta Conferência traz como lema Saú-
de e Ambiente: vamos cuidar da gente! e 
como tema A saúde ambiental na cidade, 
no campo e na floresta: construindo cida-
dania, qualidade de vida e territórios sus-
tentáveis. A metodologia pretende priorizar 
as Diretrizes e Ações Estratégicas para a 
formulação da Política Nacional de Saúde 
Ambiental, além de possibilitar a integração 

entre os participantes. A comissão organiza-
dora da 1ª CNSA apresentou ao Conselho 
Nacional de Saúde os avanços referentes à 
organização do evento.

“É preciso incluir o tema na pauta dos 
conselhos, escolher e preparar os delegados 
e aprovar propostas a serem apresentadas 
na Conferência Nacional, no sentido de que 
a realidade de cada estado seja conhecida, 
de que os problemas sejam identificados em 
busca de solução”, ressalta o diretor da CNTS 
e conselheiro nacional da saúde, José Caetano 
Rodrigues, ao convocar a participação dos 
dirigentes sindicais e trabalhadores da saúde, 
membros dos conselhos municipais e estadu-
ais  nas conferências estaduais.

O texto base da Conferência estabelece 
que é necessário superar alguns desafios na 
construção da política de saúde ambiental 
brasileira, tais como: ampliar a participa-
ção e o controle social no enfrentamento 
das injustiças e iniqüidades; aumentar a 

consciência sobre os graves problemas da 
saúde relacionados à questão ambiental; 
superar a fragmentação das ações entre os 
vários setores de governo e sujeitos sociais; 
reduzir os impactos negativos da dinâmica 
do desenvolvimento na saúde das popula-
ções, em especial aquelas mais vulneráveis; 
e fomentar um modelo de desenvolvimento 
econômico territorial que aponte para a 
sustentabilidade socioambiental de forma 
integrada e integral.

A estimativa é de que o evento conte com 
cerca de 2.500 pessoas que participarão de 
painéis e grupos de trabalho como delegados, 
convidados e observadores. Um passo a passo 
com subsídios para a organização das etapas 
da 1ª Conferência Nacional de Saúde Ambien-
tal e calendários dos eventos relacionados es-
tão disponíveis em www.saude.gov.br/svs/
cnsa. Leia a íntegra do texto base na página 
da Confederação – www.cnts.org.br – no item 
Documentos. (Fonte: CNS e 1ª CNSA)

A criação do Comitê Nacional de 
Promoção de Saúde do Traba-
lhador, que tem como objetivo 

a formulação das diretrizes da Política 
Nacional de Promoção de Saúde do Tra-
balhador do SUS, foi tema de destaque 
na reunião de julho da Mesa Nacional 
de Negociação Permanente do SUS. Dez 
entidades representativas dos trabalha-
dores farão parte do comitê, entre elas 
a CNTS. “A portaria a ser editada pelo 
Ministério da Saúde deverá conter os 
programas e ações que tenham como 
objetivo aperfeiçoar, garantir e/ou 
recuperar as condições e ambientes de 
trabalho no SUS”, explica o diretor José 
Caetano Rodrigues, representante da 
Confederação na Mesa e no Comitê.

O fato de que vários artigos não 
contemplavam os interesses dos tra-
balhadores foi motivo de contestação 
da bancada sindical, que acabou con-
quistando o respeito à paridade na sua 
composição, com aumento de seis para 
10 membros, a coordenação adjunta 
dos trabalhos do comitê e incluir como 
atribuição do comitê a articulação 

Mesa debate diretrizes da Política de Saúde do Trabalhador do SUS

permanente com o RENAST. O comitê 
tem 120 dias para formular a proposta 
das diretrizes nacionais para a Política 
Nacional de Promoção de Saúde do 
Trabalhador do SUS. Depois disso, 
a proposta será elaborada pela Mesa 
Nacional e submetida à aprovação do 

Conselho Nacional de Saúde e da Co-
missão Intergestores Tripartite.

Seminário – Caracterizar os prin-
cipais problemas envolvidos no aten-
dimento de urgência e emergência no 
país, contextualizando com o modelo 
assistencial e gerar alternativas de so-

lução; propor um protocolo nacional 
de ações para resolução do sistema. 
Estes são os objetivos do Seminário 
de Urgência e Emergência, que deve 
reunir trabalhadores, gestores e usu-
ários em Brasília, com data provável 
para 15 e 16 de outubro. O evento pode 
ser precedido de encontros regionais 
com a finalidade de discutir os temas 
e gerar propostas para deliberação no 
encontro nacional.

Mesas redondas deverão debater 
sobre atenção básica, acolhimento 
e classificação de risco, complexo 
regulador, integração dos sistemas 
de atendimento em urgência e emer-
gência, gestão e processo do trabalho, 
condições e ambiente de trabalho, for-
mação de profissionais na área, núcleos 
de ensino e pesquisa, gestão do SUS e 
gerência das unidades de emergência, 
o papel do Denasus, controle social e 
experiências exitosas. Do seminário 
deverá resultar um documento que 
apresente as propostas para solução 
dos problemas e sirva de base para 
futuras discussões. (Fonte: FENTAS)

Reunião dos membros do Comitê da MNNP-SUS
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A Comissão de Assuntos Sociais 
- CAS, do Senado, pode votar 
a qualquer momento o parecer 

favorável ao PLS 131/01, que cria o 
Serviço Social da Saúde - SESS e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
em Serviços de Saúde - SENASS. Por 
sugestão da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores da Saúde - CNTS, 
a gestão – organização e administra-
ção – do sistema será paritária entre 
trabalhadores e empresários do setor. 
O projeto conta com o apoio da Confe-
deração Nacional de Saúde - CNS, dos 
ministérios da Saúde, do Trabalho e 
da Fazenda, além de outras entidades 
de classe.

O PLS constou da pauta da Comis-
são dia 2 de setembro. Dirigentes da 
CNTS acompanharam a reunião, mas 
o projeto foi retirado de pauta pelo rela-
tor, senador Sérgio Guerra (PSDB-PE). 
Os trabalhadores da saúde precisam 
se mobilizar, com urgência, e buscar 
o compromisso dos membros da Co-
missão para aprovação da proposta, 
alerta a CNTS.

Conforme o projeto, o SESS deverá 
desenvolver, executar e apoiar pro-
gramas voltados à promoção social e 
humana dos trabalhadores em esta-
belecimentos de serviços de saúde; e 
o SENASS deverá organizar, manter e 

Projeto que cria Sistema S da Saúde está na pauta da CAS

Código de Ética Médica do 
Conselho Federal de Medicina
Capítulo I – Princípios Funda-

mentais
Art. 9º - A Medicina não pode, 

em qualquer circunstância, ou de 
qualquer forma, ser exercida como 
comércio.

Ministério da Saúde
“...o reconhecimento dos serviços 

de saúde como economia distinta 
dos serviços de comércio promove 
a afirmação social, moral e legal 
de que o setor sanitário não é setor 
comercial, mas setor de serviços de 
saúde; que seus profissionais não 
são comerciários, mas prestadores 
de serviços de saúde; que as relações 

de trabalho não são comerciais, mas 
relações de cuidados à saúde ou 
clínico-terapêuticos;

... o sistema Sesc/Senac... não 
desenvolveu política setorial de edu-
cação profissional ou de proteção da 
empregabilidade ao pessoal ocupa-
cional, obrigando políticas públicas 
do SUS para a formação do pessoal 
ocupacional... O PLS 131/01 oferece 
importante instrumento para o cum-
primento da missão constitucional 
do SUS, no que diz respeito à quali-
ficação e ao bem-estar dos recursos 
humanos para o setor saúde”.

Ministério da Fazenda
“Parece compreensível e razoá-

vel que o setor de serviços de saúde 

pleiteie a adoção de organismos de 
promoção social e aprendizagem 
próprios, voltados às necessida-
des e especificando características 
particulares de seus trabalhadores. 
Acredita-se que a aplicação de forma 
mais focada dos recursos cobrados 
dos empregadores do setor de saúde 
e repassados às novas instituições 
trará benefícios não apenas para os 
trabalhadores do setor, mas, tam-
bém, ainda que de forma difusa, ao 
restante da sociedade. ...Nesse con-
texto, inclusive, é que novos organis-
mos integrantes do Sistema S foram 
instituídos após a Constituição de 
1988. Dessa proposta, portanto, 
não decorre nenhum impacto fiscal 
adicional”.

Posições sobre o SESS/SENASS

O Ministério da Saúde deve 
lançar, em outubro próximo, a 
Plataforma Arouca, um programa 
voltado para a gestão da educação 
permanente dos trabalhadores da 
saúde. A medida foi anunciada du-
rante lançamento do livro ‘Arouca, 
meu irmão - uma trajetória a favor 
da saúde coletiva’, coordenado por 
Guilherme Franco Netto e Regina 
Abreu, pelo ministro da Saúde, 
José Gomes Temporão. O ministro 
oficializou, também, o Prêmio Sergio 
Arouca de Saúde Pública para as 
Américas, destinado aos melhores 
trabalhos em saúde pública.

Inicialmente, a plataforma fun-
cionará como um cadastro dos 
trabalhadores do SUS interessados 
em participar do Programa Nacio-
nal de Qualificação Gerencial e dos 
Cursos de Especialização em Saúde 

da Família, da Unasus - Universi-
dade Aberta do SUS. No começo 
de 2010, a Plataforma Arouca será 
mais útil para os trabalhadores da 
Saúde. “Atualmente, não temos 
um sistema nacional de histórico 
adequado para os trabalhadores 
da saúde. Para saber se o traba-
lhador da Saúde se qualifica para 
uma determinada função, temos de 
examinar vários papéis, processos, 
documentos e certificados, os quais 
o cidadão tenta encontrar de todas 
as maneiras. A Plataforma Arouca 
cumprirá com esse papel de fun-
cionar como histórico integrado da 
trajetória profissional dos trabalha-
dores da saúde. Vamos substituir 
a pilha de papéis pelo currículo 
Arouca por meio da certificação 
digital”, disse. (Fonte: Informe 
ENSP/Fiocruz)

Retratar a realidade da En-
fermagem, abordando questões 
como a identificação sócio-eco-
nômica, mercado de trabalho, 
formação e desenvolvimen-
to profissional, participação 
sócio-política e feminina na 
profissão é a meta da pesqui-
sa Perfil da Enfermagem no 
Brasil, que será realizada pela 
Fiocruz/Escola Nacional de 
Saúde Pública. A expectativa 
é de que o levantamento irá 
fornecer subsídios essenciais 
para a discussão do trabalho 
em saúde.

O projeto, que abordará 
toda a comunidade de enfer-
magem – enfermeiros, técni-
cos e auxiliares – e levará em 
consideração o critério etário, 
deverá ser concluído em um 
ano e meio e custará cerca 
de R$ 3 milhões. O Ministé-
rio da Saúde, a Associação 
Brasileira de Enfermagem 
(ABEn), o Conselho Federal 
de Enfermagem (Cofen) e a 
Federação Nacional de Enfer-
meiros (FNE) participam da 
coordenação institucional da 
pesquisa. A última no Brasil 
foi realizada entre 1983 e 1986. 
(Fonte: Informe ENSP)

Ministro anuncia programa de educação na saúde

ENSP/Fiocruz 
fará perfil da 
Enfermagem 

brasileira

administrar escolas de aprendizagem 
e centros de treinamento para os traba-
lhadores em estabelecimentos de servi-
ços de saúde, além de aperfeiçoamento 
e capacitação dos profissionais. 

A fonte de recursos que deverá 
dispor, a partir de sua criação, advirá 
dos serviços de saúde do setor privado 
suplementar ou da iniciativa privada, 
que passarão a destinar-lhe o mesmo 
valor de contribuição de 2,5% da folha 
de salários, atualmente destinada ao 
Sesc/Senac.

“Os programas apresentados pelo 
Sistema S do comércio vêm atuando à 
distância das verdadeiras demandas 
dos trabalhadores da saúde, portanto, 

se faz necessário um sistema voltado 
às ações sociais e à profissionalização 
dos trabalhadores do setor”, destaca 
o presidente da CNTS, José Lião de 
Almeida. “A Confederação entende 
que a saúde não pode ser enfocada 
como uma questão de comércio e que 
é preciso debater com as entidades que, 
de fato, congregam os profissionais da 
saúde quais as suas reais necessidades 
em termos de formação e treinamen-
to”, ressaltou o diretor da Confedera-
ção, José Caetano Rodrigues, durante 
participação na mesa da audiência 
pública realizada pela CAS. 

“O Sistema traz vantagem e uma 
política inédita: sua gestão será 

bipartite e paritária. Desta forma, 
pretende-se que todos os setores 
tenham condições democráticas de 
representação, atingindo de forma 
satisfatória o objetivo das institui-
ções, que é a formação e qualificação 
dos trabalhadores da saúde”, ressalta 
o presidente da Confederação Na-
cional de Saúde (CNS), José Carlos 
Abrahão. “A aprovação da matéria 
será uma grande conquista tanto 
para empregadores, como para em-
pregados e principalmente para a 
população, que se beneficiará dos re-
sultados do trabalho que poderá ser 
desenvolvido pelo SESS e SENASS”, 
conclui. (Com CNS)

Ministro José Gomes Temporão

Dirigentes da CNTS e das entidades filiadas buscaram apoio do senador Paulo Paim 
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O curso da CNTS para capaci-
tação de dirigentes sindicais 
chegou à região nordeste. 

Entre 18 e 21 de agosto, em Recife 
(PE), dirigentes sindicais da saúde 
dos nove estados receberam infor-
mações e discutiram sobre Sindi-
cato e Sociedade no Brasil, tema 
de abertura do curso, a questão da 
saúde no trabalho, com discussão 
sobre o que é saúde e doença e de 
propostas de prevenção de doenças 
ocupacionais típicas do trabalhador 
em saúde. A apresentação da CNTS 
e resumo de suas lutas também foi 
tema do curso.

Os dirigentes também discuti-
ram sobre seguridade social, com 
ênfase na questão da Previdência 
Social, previdência complementar e 
financiamento, conceito e reformas 
recentes; o Sistema Único de Saúde, 
princípios e legislação; saúde no 
Brasil, relação entre saúde privada e 
saúde pública; saúde e segurança no 
trabalho, acordos e convenções cole-
tivas; controle social da saúde no Bra-
sil. Os participantes foram instados a 
refletir sobre o que a saúde, a gestão 

do SUS e o controle social 
esperam do movimento 
sindical, com a pretensão 
de se definir uma agenda 
sindical para a saúde.

O curso foi coordenado 
pelo diretor de Assuntos 
Culturais e Orientação 
Sindical da CNTS, Edson 
Clatino de Souza, con-
duzido pelos técnicos do 
Dieese, Rodrigo Rosa e Re-
ginaldo Muniz Barreto, e 
realizado em parceria com 
a Federação dos Emprega-
dos em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do 
Nordeste - FEESSNE e 
sindicatos filiados. Foi o segundo 
curso seguindo o formato apro-
vado no planejamento estratégico 
da Confederação, com o objetivo 
de formar lideranças para inter-
venção qualificada sobre temas 
relacionados à agenda sindical e à 
conjuntura nacional.

Segundo Edson Clatino, cada 
evento significa aperfeiçoamento 
para os próximos. Neste segundo 

curso, a coordenação enfatizou mais 
a questão política do que técnica 
com relação ao debate sobre a saú-
de do trabalhador. “Isso permitiu 
vermos nossas dificuldades e erros 
na condução política dos problemas, 
por exemplo. Muitas vezes temos a 
legislação, mas não agimos politi-
camente de forma adequada para 
fazer cumprir as leis”, explicou. O 
diretor destacou a boa condução 

dos debates em todos os 
temas da programação 
e a intensa participação 
dos dirigentes sindicais. 
“Estamos caminhando, 
gradativamente, na dire-
ção correta para que os 
próximos cursos sejam 
ainda mais objetivos. O 
projeto realizado pela 
CNTS, em parceria com o 
Dieese, tem sido produti-
vo e gratificante, abrindo 
novas perspectivas para 
a própria Confederação, 
como também para as 
federações e sindicatos da 
base”, avaliou.

Os próximos cursos serão rea-
lizados de 20 a 23 de outubro, em 
São Paulo, com participação de 
lideranças do centro-oeste, e no Rio 
de Janeiro, ainda sem data definida, 
quando estarão presentes dirigentes 
dos estados do Espírito Santo e de 
Minas Gerais. O primeiro curso acon-
teceu em Florianópolis (SC), de 3 a 6 
de março, para dirigentes sindicais 
da região sul.

Proporcionar conhecimento aos 
trabalhadores e dirigentes sindicais da 
área da saúde junto à NR 32, que dispõe 
sobre Segurança e Saúde no Trabalho 
em Serviços de Saúde e instrumentali-
zar o trabalhador com conhecimentos 
que possibilitem o desempenho de 
suas atividades profissionais, relações 
de trabalho e qualidade de vida. Es-
ses são os objetivos do projeto piloto, 
desenvolvido mediante convênio as-
sinado entre a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Saúde - CNTS e 
o Conselho Federal de Enfermagem - 
Cofen, com a finalidade de debater a 
implantação da NR 32.

O projeto, que está sendo executa-
do em parceria com a Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Nordeste 
- FEESSNE e seus 26 sindicatos filia-
dos, e conta com a participação dos 
Conselhos Regionais de Enfermagem, 
seguirá até dezembro, com etapa nas 
capitais dos nove estados do nordeste. 
O evento ocorre paralelo à III Jornada 
dos Trabalhadores na Saúde - Região 
Nordeste, que traz como temas centrais 
o debate sobre conjuntura do país, 
terceirização dos serviços na área da 
saúde, conjuntura sindical e trabalhista 
e Previdência Social.

“O cronograma prevê um evento 
em cada capital com participação de 
200 trabalhadores. Ao final, devemos 
chegar a um público de mais de 1.800 
participantes. Em Recife (PE), dias 6 e 7 
de agosto, o evento recebeu 206 traba-
lhadores na Saúde da capital e cidades 
circunvizinhas, e em Natal (RN), nos 
dias 27 e 28 de agosto, contamos com 
a presença de 210 trabalhadores”, in-
formou João Rodrigues, presidente da 
FEESSNE, vice-presidente da CNTS e 
coordenador do projeto. 

A expectativa das entidades, com 
relação ao projeto piloto, é “ampliar 
a responsabilidade de cada profissio-

CNTS realiza curso para dirigentes da região nordeste

Saúde para o Trabalho!
CNTS, Cofen e FEESSNE realizam III Jornada dos Trabalhadores na Saúde do Nordeste

excelentes em termos de participação 
e oportunidade dos temas para debate, 
destaca João Rodrigues Filho. Segundo 
ele, foi gratificante constatar o interesse 
dos trabalhadores. “Constatamos que 
a NR 32 desperta a atenção dos profis-
sionais da saúde e que há carência de 
informação sobre Previdência Social. O 
tema foi destaque, com cem por cento 
de participação de um público bastante 
interativo”, disse.

Os eventos contaram com a parti-
cipação da presidenta em exercício do 
Cofen, Dra Julita Correia Feitosa, dos 
presidentes do Coren de Pernambuco e 
do Rio Grande do Norte, Celia Arribas 
e Alzirene Nunes de Carvalho, além de 
dirigentes dos sindicatos estaduais e 
municipais. Os participantes acompa-
nharam palestra da especialista em En-
fermagem do Trabalho e Conselheira e 
coordenadora institucional do Cofen, 

Dra Ivone Martini de Oliveira, sobre a 
importância da NR 32. Ela ressaltou os 
riscos graves iminentes aos quais estão 
sujeitos os trabalhadores do setor. A 
palestra tem como objetivo ampliar 
o conhecimento sobre o Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais 
- PPRA e o Programa de Controle Mé-
dico de Saúde Ocupacional - PCMSO, 
definidos na Norma.

Os temas Terceirização dos Servi-
ços na Área de Saúde e Conjuntura 
Sindical, Trabalhista e Nacional foram 
desenvolvidos, respectivamente, pelo 
diretor da CNTS, José Caetano Ro-
drigues, e pelo assessor parlamentar 
da Confederação, Marcos Antônio 
Campanella. Os técnicas da Previdên-
cia Social Alzira, Lindinaura e André 
Azevedo abordaram o tema.

O encerramento das etapas da 
jornada vem sendo marcado pela soli-
dariedade. Ao realizar a inscrição, cada 
participante doa alimentos que, ao final 
são doados a entidades de atendimen-
to a idosos e crianças abandonadas, 
sorteadas dentre várias indicadas pelos 
trabalhadores. “Foram momentos de 
grande comoção”, segundo João Rodri-
gues. “Nossa expectativa é de que os 
próximos eventos repitam o sucesso. Já 
temos público confirmado para as no-
vas etapas, por conta da credibilidade 
das entidades parceiras, da seriedade 
do trabalho integrado e da relevância 
das questões discutidas”, ressalta.

As próximas etapas da III Jornada 
serão realizadas em João Pessoa (PB), 
dias 17 e 18 de setembro; em Salvador 
(BA), dias 24 e 25 de setembro; em 
Aracaju (SE), dias 01 e 02 de outubro; 
em Maceió (AL), dias 22 e 23 de outu-
bro; em São Luis (MA), dias 12 e 13 de 
novembro; em Teresina (PI), dias 19 e 
20 de novembro; e em Fortaleza (CE), 
dias 10 e 11 de dezembro. As inscrições 
deverão ser feitas junto à FEESSNE e 
sindicatos vinculados.

nal, no seu local de trabalho, 
tornando-o um multiplicador 
na segurança de acidentes e 
adoecimentos causados pelo 
trabalho, além de criar um 
senso crítico junto aos profis-
sionais de saúde, ajudando na 
luta por melhores condições 
de trabalho, para ele e para 
toda a população atendida por ele”.

Além da discussão da NR 32, com 
avaliação dos riscos graves e iminentes 
nos serviços de saúde, do Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais - 
PPRA e do Programa de Controle Mé-
dico de Saúde Ocupacional - PCMSO; 
os participantes da III Jornada debatem 
sobre terceirização dos serviços na 
área da saúde; conjuntura sindical e 
trabalhista; e Previdência Social, abor-
dando aspectos gerais e princípios da 
seguridade social, benefícios e serviços 
da Previdência Social para os segura-
dos e dependentes, aposentadorias 
por idade, tempo de contribuição, por 
invalidez e especiais, benefícios da 
Lei Orgânica da Assistência Social - 
LOAS, amparo ao idoso e ao portador 
de deficiência, perda de qualidade de 
contribuintes e dos dependentes.

Os dois primeiros eventos foram 

Mais de 400 
trabalhadores 
participaram 
das etapas da 
III Jornada em 
Recife e Natal, 
que terminaram 
em ações de 
solidariedade
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José Lião de Almeida*
 
A criação de uma agenda 

comum entre a Confederação 
Nacional dos Trabalhadores 
na Saúde - CNTS, que repre-
senta mais de três milhões de 
trabalhadores do setor em todo 
o Brasil, e a Confederação Na-
cional da Saúde - CNS, repre-
sentante patronal, tornou-se 
uma realidade no último dia 12 
de agosto, quando foi acertado 
o funcionamento de uma Câmara Técnica 
entre as duas entidades. O presidente da 
CNS, Dr. José Carlos Abrahão, resumiu o 
encontro: “tenho certeza que vamos traba-
lhar juntos por uma saúde melhor”, disse. 
É possível ir além e gravar este momento 
como uma oportunidade única de avanço 
real nas relações trabalhistas, hoje tão difí-
ceis em nosso país e no mundo. 

A Câmara Técnica funcionará com 
três integrantes de cada Confederação e 
discutirá a agenda comum entre emprega-
dores e trabalhadores. Já está marcada, para 
outubro, a primeira reunião. Na ocasião 
entrarão em pauta itens importantes como 
a política de reajuste salarial; o adicional 
de insalubridade; a jornada de trabalho; as 
garantias sindicais e a NR-32. A partir desse 
primeiro encontro, as reuniões da Câmara 
Técnica passarão a ser mensais, realizadas, 
alternadamente, nas sedes das Confedera-
ções, em Brasília. 

A iniciativa é um marco histórico na 

relação entre empregadores e 
trabalhadores e já está dando 
frutos positivos: a CNS declarou 
seu apoio ao pedido protocola-
do pela CNTS no gabinete do 
ministro da Saúde, que solicita 
a normatização em relação ao 
afastamento de trabalhadores 
que fazem parte do grupo de 
risco – transplantados e gestan-
tes –, passando para a Previdên-
cia Social a responsabilidade 
sobre o pagamento do benefício 

dos trabalhadores que tiverem de se afastar 
do trabalho por mais de 15 dias. 

O aperfeiçoamento da relação entre 
empregadores e trabalhadores, através de 
suas entidades magnas de representação 
nacional, é essencial à melhoria do sistema 
de saúde, permitindo maior rapidez na so-
lução de conflitos e muitos avanços na pauta 
dos direitos coletivos. Promove, ainda, o 
fortalecimento dos sindicatos e estimula a 
rede de colaboração baseada na negociação 
tripartite e a promulgação de legislação de 
apoio às convenções e mecanismos bipar-
tidos sobre saúde e trabalho, contidas no 
bojo das ações globais da OMS e da OIT.  
Por todos esses motivos, acreditamos na 
agenda comum entre a CNTS e a CNS e 
faremos de tudo para estimular os trabalhos 
em conjunto, visando sempre dias melhores 
para a saúde dos trabalhadores.

*Presidente da CNTS e do 
SINSAUDESP

Julho/Agosto de 2009

Definir uma agenda comum de 
negociação entre entidades 
de trabalhadores e de em-

pregadores e de mobilização junto 
aos poderes Executivo e Legislativo 
foi o ponto central da reunião entre 
dirigentes da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Saúde - CNTS e 
da Confederação Nacional de Saúde 
– CNS, dia 12 de agosto. O encontro 
resultou na criação de um grupo de 
trabalho formado pelas duas entida-
des, que deverá discutir, inicialmente, 
questões como jornada de trabalho, 
regulamentação da base para cálculo 
do adicional de insalubridade, política 
salarial, NR 32 e garantias sindicais.

O grupo será formado por três 
representantes de cada uma das enti-
dades mais as respectivas assessorias 
jurídicas. As reuniões deverão ser 
mensais, sendo que a primeira delas 
está prevista para a segunda quin-
zena de outubro, e serão realizadas, 
alternadamente, nas sedes das confe-
derações, em Brasília. A CNTS havia 
apresentado uma pauta com 10 itens, 
porém, a decisão foi por começar 
a discussão pelos pontos de maior 
concordância. “O importante é que 
as lideranças da CNS participaram 
da reunião e manifestaram interesse 
e seriedade para debater os temas 
inicialmente definidos”, avaliou o 
presidente da CNTS, José Lião de 
Almeida, presente ao encontro. “Me 
surpreendeu o nível que as discussões 
terão. Acredito que poderemos desen-
volver um trabalho importante para 
os dois setores”, acrescentou.

“Esta é a primeira vez que sen-
tamos com a entidade patronal na-
cional para atuarmos numa agenda 
comum de interesse das duas catego-
rias e esperamos decidir finalmente 
sobre problemas que se arrastam 
há anos”, ressaltou o diretor de 
Assuntos Trabalhistas e Judiciários 
da CNTS, Joaquim José da Silva 
Filho. Ele considerou importante, 
também, a decisão da CNS de re-
comendar às entidades filiadas a 
adoção Protocolo de Manejo Clínico 
e Vigilância Epidemiológica da In-
fluenza, editado pelo Ministério da 
Saúde, especialmente quanto ao item 
6, onde constam as medidas de pre-
caução e controle a serem adotadas 

na assistência nos serviços de saúde. 
A CNS também declarou seu apoio 

ao pedido protocolado pela CNTS no 
gabinete do ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, que solicita a nor-
matização em relação ao afastamento 
de trabalhadores que fazem parte do 
grupo de risco – transplantados e ges-
tantes –, passando para a Previdência 
Social a responsabilidade sobre o 
pagamento do benefício aos trabalha-
dores que tiverem de se afastar por 
mais de 15 dias do trabalho. 

O secretário-geral da CNTS, Val-
dirlei Castagna, destacou a importân-
cia da reunião pela abertura de um 
canal de diálogo entre as entidades 
nacionais representantes de em-

pregados e empregadores. “Dessa 
discussão conjunta queremos colher 
resultados efetivos”, disse. A CNTS 
foi representada na reunião também 
pelo vice-presidente, João Rodrigues 
Filho, pelo diretor-tesoureiro, Adair 
Vassoler, e pelo diretor de Assuntos 
de Seguridade Social, Mario Jorge dos 
Santos Filho.  

Para o presidente da CNS, Dr. 
José Carlos de Abrahão, o trabalho 
conjunto das entidades será um 
marco. “Esta é uma relação nova, 
que envolve trabalhadores e em-
pregadores. Tenho certeza de que 
vamos trabalhar juntos para cons-
truir uma saúde melhor”, afirmou. 
Ele ressaltou, ainda, a necessidade 
de uma construção política para 
desenvolver e manter uma agenda 
comum periódica. “A diretoria da 
CNS está ciente e favorável ao de-
senvolvimento deste trabalho em 
conjunto. Temos certeza de que po-
deremos formular uma agenda que 
servirá de parâmetro nacional, com 
orientações para todas as entidades 
em nossas bases”, disse. 

T a m b é m  p a r t i c i p a r a m  d o 
encontro representando a CNS 
o presidente da FENAESS, Dr. 
Humberto Gomes de Melo;  o 
vice-presidente da FEHOESC, 
Dr. Franklin Bloedorn; o diretor 
executivo da FEHOESC, Braz Vieira; 
a consultora jurídica da FEHOESP, 
Dra. Eriete Teixeira; e o assessor 
jurídico da CNS, Dr. Alexandre 
Zanetti, pela CNS. (Com Assessoria 
de Comunicação da CNS)

CNTS e CNS definem pontos para agenda comum

Agenda comum entre CNTS e CNS, um 
avanço nas relações trabalhistas O alcance da representa-

tividade da CNTS, a compo-
sição da diretoria, a estrutura 
administrativa, instâncias de 
deliberação, processo eleitoral, 
financiamento da Confedera-
ção e normas de filiação são os 
pontos principais da discussão 
acerca da reforma do estatuto. 
A pauta foi definida em reu-
nião do Grupo de Trabalho de 
Reforma Estatutária da CNTS, 
dia 12 de agosto. A ideia é de 
que o novo estatuto deverá 
refletir a conjuntura atual do 
movimento sindical brasileiro 
e a estrutura da organização 
da categoria, além de garantir 
a mais ampla representação 
dos trabalhadores da saúde.

“O grupo vai debater os 
pontos com as federações 
filiadas e as discussões devem 
ter início no segundo semestre 
deste ano, dependendo da 
agenda das federações filia-
das. Não vamos levar para o 
debate nas bases uma propos-
ta acabada da diretoria; não 
será uma reforma de cima 
para baixo”, ressaltou o coor-
denador do GT e secretário-
geral da Confederação, Val-
dirlei Castagna. Segundo ele, 
no Estado onde não houver 
federação filiada, a comissão 
ouvirá os sindicatos próximos 
da Confederação.

A pretensão é de que, até 
meados de 2010, seja apre-

sentada uma proposta com as 
várias posições oriundas dos 
debates e que serão levadas 
para discussão no Conselho 
de Representantes da CNTS. 
Fazem parte do Grupo, tam-
bém, o presidente da CNTS, 
José Lião de Almeida, o 1º 
Tesoureiro, Adair Vassoler, 
como relator, e os diretores 
de Assuntos Trabalhistas e 
Judiciários, Joaquin José da 
Silva Filho, e de Assuntos de 
Seguridade Social, Mario Jorge 
dos Santos Filho.

“Vamos construir uma 
proposta com a mais ampla 
participação”, ressalta José 
Lião de Almeida. Joaquim 
José da Silva Filho destaca a 
realização de curso intensivo 
para os membros do GT, com 
a participação de especialistas 
em conjuntura político-sin-
dical, com vistas a traçar um 
diagnóstico sobre as possíveis 
reformas trabalhista e sindical 
e as perspectivas do sindica-
lismo no Brasil. Para Adair 
Vassoler, a consulta às bases 
vai permitir identificar as difi-
culdades e anseios, facilitando 
a construção de uma proposta 
de consenso. E Mário Jorge dos 
Santos Filho apontou como 
importante o fato de que o 
novo estatuto deverá traçar 
as diretrizes de como a Con-
federação vai existir e atuar 
no futuro.

GT define principais pontos 
da Reforma Estatutária

Confederações vão buscar solução para problemas antigos
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Equidade de gênero e remu-
neração foi o eixo central do se-
minário que a ISP - Internacional 
de Serviços Públicos realizou, em 
parceria com a CNTS, para os 
membros dos comitês de gênero, 
raça, jovens e LGBT, efetivos e 
suplentes, em Brasília, no período 
de 31 de agosto a 2 de setembro. 
O evento teve como finalidade 
levantar os desafios e as possibi-
lidades de trabalho, mediante a 
construção de uma agenda pro-
positiva. A metodologia incluiu 
a apresentação de trabalhos em 
grupo, diálogo e reflexão.

O primeiro debate teve como tema 
a influência cultural nos modelos de 
relação social. Os participantes  discuti-
ram, ainda, sobre a construção cultural 
do preconceito contra as mulheres no 
Brasil; a influência deste preconceito 

ISP e comitês da CNTS discutem 
equidade de gênero e remuneração

no mercado de trabalho; o preconcei-
to nos sistemas de contratação; e as 
propostas da ISP para a eliminação 
de barreiras. As convenções 100 e 111 
e a recomendação da Organização 
Internacional do Trabalho também 
foram debatidas no seminário.

“A questão fundamental desse en-
contro foi tentar entender como é que 
valores culturais antigos sobre a mulher 
ainda permanecem, embora a dinâmica 
social dela tenha mudado. A mulher está 
no mercado de trabalho, mas sua con-
dição é precária, ela é sub-remunerada, 
porque o trabalho desenvolvido por ela 
é subvalorizado. É uma realidade a ser 
transformada”, ressaltou Rita Leme, 
coordenadora do seminário pela ISP.

“Discutir discriminação salarial 
no mercado de trabalho com os comitês 
significa conscientizar primeiro a nós, 
os dirigentes, para que esses questiona-

mentos sejam levados à base do movimento 
sindical. Dessa maneira, aglutinamos mais 
pessoas nessa luta contra o preconceito, 
que não pode ficar em debate privilegiado, 
deve atingir toda a sociedade”, destacou 
Lucimary Santos Pinto, coordenadora dos 
comitês da CNTS.

Parlamentares, entidades femi-
nistas e representantes de secretarias 
estaduais e do Ministério Público 
defenderam a Lei Maria da Penha 
(11.340/06) contra alterações pre-
vistas em projetos de lei ou decisões 
do Judiciário e exigiram sua efetiva 
aplicação. O assunto foi tema de 
audiência pública promovida pela 
Comissão de Segurança Pública e 
Combate ao Crime Organizado, que 
contou com a participação da secretá-
ria Especial para Políticas para as Mu-
lheres, Nilcéa Freire. Atualmente em 
discussão no Senado, a reforma do 

Código Penal (Decreto-Lei 2.848/40) 
é considerada uma ameaça à eficácia 
da Lei Maria da Penha. Nos tribunais 
superiores, correm ações que questio-
nam, ou pedem que seja reconhecida, 
a sua constitucionalidade. A ministra 
Nilcéia fez apelo aos parlamentares 
para não descaracterizar a Lei.

No Superior Tribunal de Justiça 
está em discussão se, em caso de 
crime de lesão corporal contra a 
mulher, a ação pública é condicio-
nada – que exige a concordância 
da vítima – ou incondicionada 
– de responsabilidade do Estado, 

mesmo contra a vontade da vítima. 
As mulheres entendem que exigir 
o consentimento da vítima pode 
levar à retirada de muitas ações, 
por medo ou constrangimento. No 
Supremo Tribunal Federal está em 
curso uma Ação Declaratória de 
Constitucionalidade que tornaria 
obrigatória a aplicação da lei pelos 
operadores do Direito, que em mui-
tos casos ainda resistem, segundo a 
coordenadora do Núcleo de Gênero 
do Ministério Público do Distrito 
Federal, promotora Laís Cerqueira. 
(Ag. Câmara)

Audiência debate Lei Maria da Penha

A apresentação do relatório da de-
putada Manuela D’Ávila (PCdoB-RS) 
para o PL 4.529/04, que cria o Estatuto 
da Juventude, está marcada para a Se-
mana do Parlamento Jovem Brasileiro, 
de 9 a 13 de novembro. A data foi defi-
nida pela comissão especial criada para 
analisar o projeto, que definiu, ainda, 
pela realização de audiências públicas 
em setembro para ouvir representantes 
da sociedade civil em vários estados. 
Em outubro, haverá consulta pública 
na internet.

Para o presidente da comissão espe-
cial, deputado Lobbe Neto (PSDB-SP), 
a realização de audiências públicas em 
quase todos os estados será importante 
para ouvir a sociedade e conhecer as 
reivindicações de segmentos organi-
zados da juventude brasileira. “Preci-
samos construir um estatuto que seja 
forte e represente os direitos e deveres 
dos jovens, assim como o Estatuto da 
Criança e do Adolescente”, afirmou.

Audiência Pública - Durante au-
diência promovida pela comissão 
especial, o secretário nacional da Juven-
tude, Beto Cury, alertou que se deve 
ter o cuidado para que o PL 4.529 não 
contemple a lógica protecionista, e sim 
a emancipatória. Cury disse que a prio-
ridade da Secretaria é trabalhar para a 
aprovação da PEC 138/03, do Plano 
Nacional e do Estatuto. Ele destacou 
a importância dos programas do Exe-
cutivo direcionados a esse segmento, 
como o Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens - ProJovem, e que o Brasil é o 
único país da América do Sul com um 
Conselho Nacional de Juventude e está 
em processo de adesão à Organização 
Ibero-Americana de Juventude (OIJ). 

O PL 4.529/04 regulamenta os 
direitos das pessoas de 15 a 29 anos. 
Ele define como obrigações da família, 
da comunidade, da sociedade e do 
Poder Público assegurar aos jovens a 
efetivação de diversos direitos, como 
à participação social e política; à igual-
dade racial e de gênero; à saúde e à 
sexualidade; à educação e à represen-
tação juvenil; à profissionalização e ao 
trabalho. Entre as obrigações do Poder 
Público destacam-se: viabilizar formas 
alternativas de participação, ocupação 
e convívio do jovem com as demais 
gerações; participação na formulação 
de políticas públicas específicas; e des-
tinação privilegiada de recursos para as 
áreas relacionadas à proteção ao jovem. 
A proposta define ainda medidas como 
a garantia de acesso à Justiça. 

A PEC 138/03, de autoria do de-
putado Sandes Júnior (PP-GO), acres-
centa o jovem entre aqueles aos quais 
a Constituição assegura prioridade 
em direitos como saúde, alimentação, 
educação, lazer, profissionalização e 
cultura. Já aprovada pela Câmara, está 
em análise no Senado.

Já o Plano Nacional, previsto no 
PL 4.530/04, foi aprovado por uma 
comissão especial e deverá ser subme-
tido ao plenário da Câmara. Segundo 
o texto, os estados e municípios que 
criarem órgãos de gestão das políticas 
de juventude e aprovarem planos 
locais no prazo de dois anos após a 
sanção da futura lei terão prioridade 
na distribuição de recursos destinados 
ao tema. (Fonte: Ag. Câmara)

Estatuto da 
Juventude deve 
ser apresentado 
em novembro

A Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República 
lançou o Plano Nacional de Promoção 
da Cidadania e Direitos Humanos de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais. O documento contém 50 
diretrizes e ações a serem implementa-
das pelo poder público para garantir 
igualdade de direitos e exercício pleno 
da cidadania do segmento LGBT. Se-
gundo o ministro Paulo Vannuchi, da 

Secretaria Especial, o plano, elaborado 
por comissão técnica interministerial, 
“reflete o esforço do governo e da 
sociedade civil na busca de políticas 
públicas que consigam responder 
às necessidades, potencialidades e 
direitos da população envolvida, a 
partir de sua implementação, bem 
como do fortalecimento do Programa 
Brasil sem Homofobia, implantado 
desde 2004”.

Segundo o ministro, “com este 
importante passo adiante, o Brasil 
cresce e amadurece mais um pouco 
como exemplo de democracia parti-
cipativa, que não teme enfrentar os  
obstáculos ainda presentes para se 
garantir avanços definitivos na área 
dos Direitos Humanos”. Conheça a 
íntegra da publicação na página da 
Confederação – www.cnts.org.br – 
no item Documentos.

A Comissão de Direitos Huma-
nos e Minorias aprovou a inclusão 
do financiamento de programas de 
redução das desigualdades raciais 
entre as ações previstas no Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza. A 
proposta está prevista no Projeto de 
Lei Complementar 452/09, do depu-
tado João Herrmann, já falecido, que 
altera a Lei Complementar 111/01, 
que institui o fundo. Para o relator, 

deputado Veloso (PMDB-BA), a 
medida é importante porque “repõe 
uma das questões fundamentais de 
qualquer política pública, a articula-
ção de medidas de caráter geral com 
situações específicas”.

Sem esse cuidado, na opinião do 
parlamentar, leis generalistas podem 
aumentar a desigualdade, devido à 
fragilidade maior de alguns grupos 
étnicos, que têm maior dificuldade 
para se beneficiar de políticas públi-
cas. De acordo com a Lei Comple-
mentar 111, cabe ao fundo financiar 
ações suplementares em áreas como 
nutrição, habitação, saúde, educação 
e reforço da renda familiar. Atual-
mente, mais da metade dos recursos 
vai para o programa Bolsa Família. 
O projeto tramita em regime de prio-
ridade e ainda será analisado pelas 
comissões de Seguridade Social e 
Família, de Finanças e Tributação e 

de Constituição e Justiça, antes de ser 
votado pelo plenário.

E mais uma vez, a comissão espe-
cial terminou a reunião sem votar o 
relatório do deputado Antônio Roberto 
(PV-MG) ao PL 6.264/05, do Estatuto 
da Igualdade Racial. O presidente da 
comissão, deputado Carlos Santana 
(PT-RJ), convocou nova reunião para 
o dia 9 de setembro a fim de tentar 
votar a proposta. Os deputados do 
DEM continuam a pedir alterações 
no texto, principalmente em relação 
às cotas e à exigência de declaração 
de cor nos censos escolares. O relator 
já retirou do texto a exigência de con-
tratação de 20% de atores negros em 
produções artísticas e na publicidade 
oficial e alterou a redação do artigo que 
prevê a regularização de terras para 
remanescentes de quilombos, um dos 
pontos mais questionados do projeto. 
(Ag. Câmara)

Igualdade racial na pauta das comissões

Plano contém 50 diretrizes para cidadania LGBT
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Espaço das Federações e Sindicatos

Santa Catarina

Encontro Estadual será em setembro
O 19° Encontro Estadual dos 

Trabalhadores da Saúde de Santa 
Catarina, que será realizado em 
Florianópolis, nos dias 23, 24 e 25 de 
setembro, deverá reunir em torno 
de 100 lideranças sindicais de todo 
o Estado. Esta foi uma das decisões 
tomadas na reunião da Federação dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Estado de 
Santa Catarina – FETESSESC, que 
contou com a presença de 10 dirigentes 
sindicais de municípios catarinenses.

O presidente da Federação e do 
Sindicato da Saúde de Chapecó e 
Região, Adair Vassoler, avaliou a 
reunião como muito produtiva, bem 
como os encaminhamentos dados a 
partir de vários assuntos abordados 
pelos presentes. Além da diretoria da 
Federação, integrantes do Conselho 
de Representantes e do Conselho 

Fiscal da entidade também realiza-
ram ato similar para discussão de 
assuntos específicos.

Entre os assuntos pautados, Vas-
soler elencou três principais aborda-
gens. A primeira se refere à definição 
da proposta de reforma estatutária 
por parte do grupo de trabalho da 
Confederação, do qual faz parte 
como relator. Também foi definida a 
realização de reunião para apresentar 
propostas que vão embasar e integrar 
a alteração da reforma do estatuto, 
marcada para os dias 21, 22 e 23 de 
outubro, em Caçador.

Na ocasião, houve a refiliação do 
Sindicato dos Trabalhadores da Saú-
de de Criciúma e Região à Federação, 
aprovada em reunião de diretoria e 
do Conselho de Representantes da 
Fetessesc. (Assessoria de Imprensa 
do Sitessch)

O número reduzido de pro-
fissionais de enfermagem para o 
atendimento no Pronto Socorro do 
Hospital São José, principalmente 
com a superlotação de pacientes cau-
sada pelos riscos de contaminação da 
Gripe A(H1N1), está preocupando o 
Sindicato dos Trabalhadores em Es-
tabelecimentos de Serviços de Saúde 
de Criciúma e Região. Diretores da 
entidade e representantes do Conse-
lho Regional de Enfermagem - Coren 
e Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador - Cerest estiveram 
visitando as alas da instituição e 
em reunião com os administradores 
cobraram a contratação de mais pro-
fissionais de enfermagem para o PS. 
“Caso a situação não seja resolvida, 
o Sindicato pretende entrar com ação 
no Ministério Publico”, esclarece 
Ivan Bitencourt, Secretário Geral do 
Sindicato.

Segundo ele, mesmo em dias 
normais, com o pronto socorro dis-
ponibilizando apenas 24 camas, uma 
média de 40 pacientes é internada 
no PS e o excesso fica em macas, 
poltronas e cadeiras. Com a gripe, 
esse fluxo aumentou chegando a ter 
60 pacientes internados e apenas três 

funcionários durante o dia e dois no 
período noturno para atender todos 
esses pacientes. “O ideal são 10 pa-
cientes por técnico de enfermagem, 
determinação prevista no Conselho 
Federal de Enfermagem - Cofen”, 
avalia.

O problema mais grave e que 
sobrecarrega ainda mais os poucos 
enfermeiros, explica o sindicalista, 
é porque a maioria desses pacientes 
fica vários dias internada nesse se-
tor, sem leitos adequados, que acaba 
funcionando como uma clínica de 
internação, o que não deveria acon-
tecer. “O correto seria o doente ser 
atendido no PS e logo encaminhado 
para um leito na internação ou trans-
ferido para a UTI”. Como prevenção 
à gripe A, o sindicato também irá 
fiscalizar nos próximos dias no São 
José e nas outras instituições da 
região, o uso de equipamento de 
proteção individual, o afastamento 
de gestantes e o cumprimento da 
orientação de segurança dos pro-
fissionais seguindo as normas da 
Anvisa. Nos hospitais São José e São 
João Batista trabalhadores com o ví-
rus foram afastados das atividades. 
(Fonte: Sindicato de Criciúma)

Falta de enfermeiros preocupa 
Sindicato de Criciúma 

O Sindicato dos Trabalhadores 
da Saúde de Caçador e Região, 
mais uma vez, recebeu os asso-
ciados e familiares para a grande 
festa junina que, desta vez, acon-

teceu em Curitibanos, no dia 4 
de julho de 2009. “Foi o segundo 
ano que realizamos a festa que já 
foi incluída no nosso calendário 
de eventos de confraternização”, 
informa a presidente do Sindicato, 
Leodália Aparecida de Souza. Aos 
festeiros foram oferecidos pipoca, 
pinhão, quentão, cachorro quente 
e o tradicional bolo de fubá. Tam-
bém houve premiação para o casal 
e criança mais bem caracterizados. 
O casal vencedor foi João Paulo 
Fernandes e Aracelis, e a criança 
foi Bruno Goetten, filho da asso-
ciada Angela Goetten.

Festa junina entra para calendário 
do Sindicato de Caçador

São Paulo

SINSAUDE-SP marca presença no 
Fórum sobre Terceirização na USP

A palestra sobre o posicionamen-
to e ações desenvolvidas pela repre-
sentação dos trabalhadores, realizada 
pelo Dr. Joaquim José da Silva Filho, 
Secretário-Geral do SINSAUDE-SP, 
foi um dos momentos mais marcan-
tes do Fórum Estadual sobre Tercei-
rização em Serviços de Saúde, reali-
zado dia 19 de agosto, no salão nobre 
da Faculdade de Direito da USP, no 
Largo São Francisco. Diante de um 
público de mais de 450 pessoas, o 
dirigente sindical, com muita firmeza 
em seu posicionamento, ressaltou a 
questão da ilegalidade da prática de 
terceirização nas empresas de saúde. 
A Abertura foi feita por José Roberto 
de Melo, Superintendente Regional 
do SRTE/SP.

Os seguintes palestrantes e con-
vidados estiveram presentes: Nel-
son Mannrich, Professor Titular da 
Faculdade de Direito da USP; Almir 
Pazzianotto, ex-Ministro do Trabalho 
e do TST; Renato Bignami, Auditor 
Fiscal do Trabalho - SRTE/SP; Luis 
Alexandre de Faria, Auditor Fiscal 
do Trabalho - SRTE/SP; Geraldo 
Emediato de Souza, coordenador 
Nacional de Combate às Fraudes nas 
Relações de Emprego - Ministério 
Público do Trabalho; João Ladislau 
Rosa, 1° Secretário da CREMESP; 
Eriete Ramos Teixeira, Gerente do 
Departamento Jurídico - SINDHOSP 

e FEHOESP e Edison Ferreira Silva, 
chefe de Gabinete da Superintendên-
cia - Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de São Paulo. 

Os seguintes diretores do sindicato 
estiveram presentes no evento: José 
Lião de Almeida, Presidente; José 
Sousa da Silva, 1ºVice-Presidente; 
José Pereira de Castro, 1º Secretário; 
Ataíde Felix da Silva, Tesoureiro Ge-
ral; José Baia de Lima, 1º Tesoureiro; 
José Inácio de Oliveira, Diretor Social; 
Domingos Lourca Munhoz, Diretor de 
Patrimônio; Ademar de Barros Bezer-
ra, Diretor de Relações Públicas; Edgar 
Siqueira Veloso, Diretor de Esporte e 
Lazer; Milton Gomes da Silva, Diretor 
de Cultura; Maria de Fátima Neves de 
Souza, Diretora de Assuntos Jurídicos; 
Isaura Menezes Coimbra e Ana Maria 
Mazarin da Silva, do Conselho Fiscal. 
(Assessoria do Sinsaudesp)

O SINSAUDE-SP está de olho nos 
laboratórios. Essas empresas estão 
aumentando seus lucros e muitos de-
les não repassam os bons resultados 
aos profissionais da saúde.  “Estamos 
vigilantes quanto às condições de 
trabalho e salário dos profissionais, a 
começar pela atendente, que realiza 
o primeiro contato com o paciente, 
usando computador e telefone, e que 
muitas vezes é acometida de doenças 
infecto-contagiosas, stress e LER” – 
disse o Dr. Joaquim José da Silva filho, 

Secretário-Geral do SINSAUDE-SP.
Quanto aos serviços de coleta de 

material, foi constatado, através de 
denúncias remetidas ao Sindicato, que 
técnicos e auxiliares de enfermagem 
exercem a função e não são registrados 
na sua correta profissão, mas sim como 
“coletor”. É hora de respeitar mais es-
ses profissionais da saúde, verdadeiro 
capital humano dessas empresas ex-
clusivamente de prestação de serviços, 
para que o exercício da profissão seja 
cada vez melhor.

SINSAUDE-SP de olho nos laboratórios

O encontro estadual dos 
trabalhadores da saúde 
do Estado do Rio Grande 
do Sul, em parceria com 
CNTS, será realizado nos 
dias 3, 4 e 5 de novembro. 
No mesmo mês, dia 10, 
haverá seminários sobre 
Direito Trabalhista, Direito 
Previdenciário e Negocia-
ção Coletiva. Temas como a 
saúde das mulheres lésbicas 
e formação sindical e o II Torneio Es-
tadual dos Trabalhadores da Saúde 
também fazem parte da agenda de 
atividades até o final do ano. No pe-
ríodo de 11 a 21 de setembro acontece 
o Acampamento Farroupilha - Piquet 
“Cabo Toco”, com diversas palestras 
e painéis de debates.

“Estamos com a pauta cheia de 
eventos e atividades, mesmo em esta-

do de alerta e apreensivos 
com a Gripe A(H1N1) e os 
efeitos sobre os trabalha-
dores da saúde. Devemos 
avaliar esses impactos e 
propor medidas preventi-
vas”, informa o presidente 
da Federação dos Empre-
gados em Estabelecimen-
tos de Serviços de Saúde 
do Estado do Rio Grande 
do Sul, Milton Kempfer. 

Segundo ele, vários trabalhadores 
foram afastados com sintomas gri-
pais, muitos casos confirmados e 
algumas mortes, além do desastroso 
efeito psicológico sobre os trabalha-
dores que atuam diretamente com os 
infectados ou suspeitos. “Todas essas 
atividades serão executadas sem es-
quecer o acompanhamento das lutas 
regionalizadas”, ressalta.

Rio Grande do Sul

FEESSERS define agenda de atividades

Paulo Pavone / Ag. Textho

Milton Kempfer
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Tramita na Câmara a PEC 362/09, 
dos deputados Maurício Rands 
(PT-PE), Chico D’Angelo (PT-

RJ) e Cida Diogo (PT-RJ), que inclui 
na Constituição a obrigatoriedade de 
implantação de plano de carreira e de 
piso salarial para os trabalhadores do 
SUS. A PEC prevê que os planos de 
carreira deverão ser únicos em cada 
esfera de governo – federal, estadual 
e municipal –, em consonância com 
o princípio federativo e com a auto-
nomia de gestão do SUS pelos entes 
federados nos respectivos níveis de 
responsabilidade, e abrangerão todas 
as categorias de trabalhadores – das 
áreas de atenção à saúde, de gestão, 
de auditoria, de fiscalização e regu-
lação, de vigilância, de perícia, de 
apoio administrativo e de ensino e 
pesquisa. 

A proposta, explica Rands, en-
globa todos os profissionais do SUS, 
tanto os de formação específica como 
os sem esse tipo de formação, porque 
todos são necessários para o funcio-
namento adequado do sistema. “Não 
será preciso que cada categoria de 
trabalhadores de saúde seja objeto 
de proposições específicas, evitan-
do uma excessiva fragmentação da 
legislação.” A proposta ainda esta-
belece que os trabalhadores do SUS 
ingressarão no sistema por meio de 
concurso público, exceto no caso 
dos agentes comunitários de saúde, 
que poderão participar de seleção 
pública. 

Na opinião de Maurício Rands, 
a construção de carreiras para os 
trabalhadores do SUS é fundamental 
para o desenvolvimento do sistema 
e não deve mais ser adiada. Por 
diversas vezes, lembra ele, as ten-
tativas de elaboração de um plano 
foram frustradas, como em 1990, 
durante a elaboração da Lei Orgâ-

nica da Saúde (8.080/90). Na época, 
o presidente Fernando Collor vetou 
os artigos referentes ao plano de 
carreira. A discussão sobre esse tema 
foi ampliada por meio da edição da 
Resolução nº 12/91, do Conselho 
Nacional de Saúde, que estabelece 
orientações gerais para a implantação 
de plano de carreira cargos e salários 
e, mais recentemente da atuação da 
Comissão Especial para Elaboração 
das Diretrizes do Plano de Carreira, 
Cargos e Salários do SUS - PCCS-SUS 
(Portaria do Ministério da Saúde nº 
626, de 2004).

Os deputados citam dados da 
Pesquisa de Assistência Médico-
Sanitária – MAS/IBGE (2005), do 
Ministério da Saúde, que indicam 
que o setor saúde conta com mais de 
2 milhões e 500 mil empregos, sendo 
que o setor público detém mais da 
metade destes (56%), constituindo-
se no maior empregador, distribu-
ídos nas três esferas de governo da 
seguinte forma: empregos federais 

(7%); estaduais (24%) e empregos 
municipais (69%). “Ainda que o SUS 
seja o maior empregador dos traba-
lhadores de saúde, estudos recentes 
sugerem inadequações no setor”, 
ressalta Rands.

Ainda segundo a justificativa da 
proposta, levantamento do Ministé-
rio da Saúde em secretarias estadu-
ais e municipais realizado em 2004 
indicou que os planos de carreira 
analisados em geral “não obedecem 
a mecanismos rigorosos de estrutura 
e desenvolvimento de carreira, assim 
como a uma carga horária rígida”. 
Entre os problemas destacados pelo 
Ministério na área de gestão de re-
cursos humanos, encontram-se: “a 
ausência de uma política de gestão de 
trabalho e da educação permanente 
que valorize sua carreira no SUS; a 
dificuldade de inúmeros municípios 
em selecionar e fixar profissionais de 
saúde; os parâmetros salariais que 
não guardam eqüidade entre si”. 
(Fonte: Ag. Câmara)

A mobilização das entidades 
sindicais que compõem o Fórum 
Sindical dos Trabalhadores, entre 
elas a CNTS, conquistou mais uma 
grande vitória. As comissões de 
Assuntos Econômicos - CAE e de 
Assuntos Sociais - CAS do Senado 
Federal aprovaram, nos dias 11 e 19 
de agosto, respectivamente, o pa-
recer favorável do senador Inácio 
Arruda (PCdoB-CE) ao PLS 248/06, 
do senador Paulo Paim (PT-RS), 
que regulamenta a cobrança da 
contribuição assistencial, destinada 
ao financiamento das atividades 
sindicais.

Os dirigentes sindicais avaliam 
que os recursos da contribuição, 
cujo percentual será definido em as-
sembléia e não poderá ser superior a 
1% do salário bruto anual do traba-
lhador em atividade, além de propi-
ciar o fortalecimento dos sindicatos, 
deverá por fim às intervenções do 
Ministério Público do Trabalho nos 
acordos e/ou convenções coletivas 
de trabalho. O Ministério Públi-
co do Trabalho há algum tempo, 

vem contestando esta contribuição 
alegando que a matéria ainda não 
foi devidamente regulamentada. 
O projeto do senador Paulo Paim 
preenche esta lacuna.

O projeto, aprovado pela CAS 
em 2007, foi submetido ao plenário, 
onde recebeu duas emendas, de 
autoria do senador Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA). A primeira abria bre-
cha para que os não-sindicalizados 
deixassem de pagar o imposto e a 
segunda determinava que a con-
tribuição passaria a incidir sobre o 
salário-base do trabalhador. Com a 
apresentação das emendas e apro-
vação de requerimento para que a 
proposta fosse votada na Comissão 
de Assuntos Econômicos - CAE, a 
proposta retornou para exame das 
comissões. 

Por unanimidade, as comissões 
rejeitaram as duas emendas. Os 
senadores Renato Casagrande (PSB-
ES) e Inácio Arruda (PCdoB-CE) e 
as senadoras Marisa Serrano (PSDB-
MS) e Rosalba Ciarlini (DEM-RN) 
enalteceram a aprovação do projeto. 

Todos afirmaram que a proposta 
“trará maior tranquilidade jurídica 
aos trabalhadores”. O plenário do 
Senado deve voltar a examinar o 
PLS 248/06.

De acordo com a proposta de 
Paim, as fraudes, os desvios ou a 
recusa arbitrária do empregador 
em fazer o desconto da contribui-
ção da categoria em folha de paga-
mento serão considerados ilícitos 
e receberão punições já previstas 
pela CLT, cabendo ainda apuração 
pelo Ministério Público. As penas 
incluem multa de dois a 600 valores 
de referência regionais, entre ou-
tras. As empresas que não pagarem 
a contribuição assistencial ficarão 
proibidas de obter empréstimos 
junto a instituições financeiras 
públicas, bem como de participar 
de concorrências públicas. Ainda 
segundo o projeto, quando se tra-
tar de empresa ou órgão público, 
o não-recolhimento dessa contri-
buição será considerado ato de 
improbidade administrativa.  (Com 
Agência Senado e FST)

PEC normatiza piso e plano de carreira para trabalhadores do SUS

Contribuição Assistencial

Comissões do Senado aprovam PLS 248/06

Por decisão do Tribunal de Contas 
da União - TCU, no Acórdão 866/09, em 
acato a denúncia feita pelo Sindicato dos 
Auxiliares e Técnicos de Enfermagem 
no Estado de Alagoas - Sateal, o hospital 
Sociedade Beneficente de Palmeira dos 
Índios terá de ressarcir os cofres públi-
cos por cobranças indevidas de taxas 
para procedimentos custeados pelo 
Sistema Único de Saúde. “O Sindicato 
fez a denúncia como entidade cidadã, 
uma vez que a unidade hospitalar es-
tava lesando a população, pois recebia 
dinheiro do SUS, mediante convênio, e 
ainda cobrava dos usuários pelos servi-
ços prestados. A decisão do TCU deve 
servir de exemplo para casos semelhan-
tes que ocorrem em outros hospitais no 
Estado e no resto do país”, destaca o 
presidente do Sateal, Mário Jorge dos 
Santos Filho.

Os ministros do Tribunal, por 
unanimidade, destacaram que “as 
irregularidades noticiadas nos autos 
já foram apuradas pelo Serviço de 
Auditoria do Ministério da Saúde em 
Alagoas - SEAUD/MS/AL, mediante 
a realização de auditoria, sendo que os 
resultados foram informados aos órgãos 
responsáveis com recomendações de 
adoção das medidas cabíveis, inclusive 
com o ressarcimento das importâncias 
indevidamente cobradas”.  O Sindicato 
e o Coren-AL, afirmou Mário Jorge, 
estão fiscalizando e cobrando as devidas 
providências.

Nordeste

TCU acata ação 
do Sateal e hospital 

terá de devolver 
taxas indevidas

Com ganhos significativos e ma-
nutenção de cláusulas em vigência, 
o Sindicato dos Empregados em Es-
tabelecimentos de Serviços de Saúde 
de Cascavel - SINDESAUVEL assinou 
a Convenção Coletiva de Trabalho 
para 2009/2010, dia 10 de julho, com 
o Sindicato dos Hospitais e Estabeleci-
mentos de Saúde do Oeste do Paraná. 
Os direitos e conquistas alcançam tra-
balhadores da saúde de 19 municípios 
representados pelo Sindicato.

“O percentual foi de  13,80% a 17% 
nos pisos salariais e o vale alimentação 
teve um índice de 22%”, exemplifica a 
presidente do Sindicato, Dalva Maria 
Selzler. A correção salarial é retroativa 
a 1º de maio e as diferenças a serem 
pagas em duas parcelas. O auxílio 
alimentação passou a R$ 110,00, tam-
bém retroativo a maio último. A CCT 
inclui, ainda, definição sobre adicional 
de horas extras, estabilidade provisó-
ria para gestante, acidentado e traba-
lhador em véspera de aposentadoria, 
creches e adicional de insalubridade, 
entre outros direitos e garantias.

Paraná

SINDESAUVEL assina 
Convenção Coletiva 

2009/2010
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O plenário do Conselho Na-
cional de Saúde, em sua 
reunião de julho, aprovou 

a Resolução nº 13, de 15 de julho 
de 2009, que aponta as razões 
contrárias à regulamentação das 
fundações estatais, recomenda a 
retirada do Projeto de Lei Comple-
mentar 92-A/07 e pede que seja 
avaliada a proposta do Conselho. 
O projeto, de autoria do Poder 
Executivo, propõe regulamen-
tação do inciso XIX do artigo 37 
da Constituição Federal, na parte 
referente às fundações, com o 
objetivo de estabelecer a atuação 
dessas entidades nas áreas de saúde, 
assistência social, cultura, desporto, 
ciência e tecnologia, meio ambiente, 
comunicação social, turismo e previ-
dência complementar do servidor.

O Conselho alerta que a proposta 
pode definir mudanças essenciais no 
modelo de gestão da saúde pública e 
destaca que participantes da 13ª Con-
ferência Nacional de Saúde votaram 
uma moção contra a proposta. Um dos 
argumentos é de que o modelo poderá 
ameaçar direitos de servidores, já que 
os funcionários perderiam a estabilida-
de no emprego, ao contrário da carreira 
única, que a consolidação do SUS po-
deria garantir. Sustenta, também, que o 
projeto é inconstitucional e a criação de 
uma fundação estatal institucionaliza e 
fortalece os mais graves problemas da 
gestão do trabalho que existem hoje.

As fortes divergências entre go-
verno e representantes de médicos e 
trabalhadores da saúde mais uma vez 
ficaram evidentes durante audiência 
pública realizada dia 18 de agosto pela 
Comissão de Seguridade Social da 
Câmara dos Deputados, a pedido dos 
deputados Solange Almeida (PMDB-
RJ) e Chico D’Angelo (PT-RJ). 

A deputada Solange Almeida des-

O CNS considera que:

l O PLP 92-A/07 compromete 
a conquista histórica do SUS de 
um sistema público;
l necessidade de estabelecer a 

profissionalização da administra-
ção e gestão do SUS a partir dos 
seus próprios quadros;
l o problema maior da propos-

ta do PLP 92-A é a provável frag-
mentação da política de recursos 
humanos para o SUS;
l falta um plano de carreira 

do SUS com responsabilidade das 
três esferas de governo, que esti-
mule a qualificação profissional;
l  é fundamental a reestru-

turação curricular dos cursos 
universitários da área de saúde, 
de modo a sintonizar a formação 
profissional com a realidade do 
país, com o SUS e suas necessida-
des, bem como instituir o Serviço 
Civil em Saúde;
l é importante proceder alte-

rações na Lei de Responsabilidade 
Fiscal para o SUS, de modo a ga-
rantir o dispositivo constitucional 
referente ao direito à saúde em 
sua plenitude e criando para os 
gestores as condições para supe-
rar a precarização do trabalho e 
qualificar a gestão.

CNS aprova resolução contra fundação estatal

tacou que as estatais vão inviabilizar o 
serviço público. “O que a gente precisa 
é garantir uma gestão e percebe que 
esse projeto vem com intenção de 
burlar a lei existente”, criticou. Além 
de Solange Almeida, se manifesta-
ram pelo arquivamento do projeto os 
deputados Chico Alencar (PSOL-RJ), 
Alice Portugal (PCdoB-BA) e Jofran 
Frejat (PR-DF). Segundo Alceni Guerra 
(DEM-PR), o PLP nasceu “nati-morto” 
porque boa parte dos parlamentares 
não concorda com o seu conteúdo e, 
por isso, dificilmente avançará nas 
votações.

Francisco Batista Júnior, presidente 
do CNS, apresentou as propostas do 
Conselho para melhorar a gestão do 
SUS: regulamentação do parágrafo 8º 
do artº 37 da CF – que trata da autono-
mia financeira – e do inciso V do artº 
37º – profissionalização da gestão –, 
assim como a responsabilidade tripar-
tite compactuada e o serviço civil em 
saúde – que propõe que os graduados 
em saúde nas universidades públicas 
trabalhem por dois anos no SUS.

A secretária-executiva do Mi-
nistério da Saúde, Márcia Bassit, e a 
representante do Ministério do Plane-
jamento, Valéria Salgado, defenderam 

a posição do governo, segundo o 
qual, o objetivo da proposta é criar 
instituições – nos âmbitos federal, 
estadual e municipal – que atuem 
de forma concorrente com a livre 
iniciativa, mas em setores que o 
Estado julga essencial ter um braço 
público.

Valéria Salgado atribuiu as 
críticas ao que chamou de má 
compreensão do projeto. Segundo 
ela, a atual estrutura de gestão 
do SUS encontra dificuldades no 
alinhamento com as diretrizes do 
governo. Márcia Bassit disse que, 
com a adoção do novo sistema, 

haverá mais agilidade na hora de 
substituir profissionais e repor equi-
pamentos, por conta da possibilidade 
da dispensa de licitação. 

A CNTS, em todos os fóruns e 
mobilizações dos quais participa, tem 
levado a preocupação quanto a redu-
ção do papel do Estado na atenção à 
saúde, o que levará à fragilização do 
SUS, com a precarização das relações 
de trabalho e queda na qualidade 
dos serviços prestados à população. 
“A proposta contraria o princípio 
constitucional que atribui ao Estado a 
responsabilidade de prestar serviços 
públicos de qualidade e a universalida-
de do acesso”, destaca o presidente da 
Confederação, José Lião de Almeida. 
“A CNTS avalia que a proposta em de-
bate abre as portas para a privatização, 
implicando em ausência do controle 
social, dificuldade de implantação dos 
planos de cargos e salários e perda da 
estabilidade para os servidores públi-
cos”, acrescenta Valdirlei Castagna, 
primeiro secretário da CNTS e conse-
lheiro nacional.

A proposta está pronta para votação 
no plenário e deputados que integram 
a base de apoio do governo federal 
pediram urgência na votação do PLP 

A Caravana em Defesa do 
Sistema Único de Saúde, com 
o tema “Todos em Defesa 
do SUS”, continua em seu 
percurso pelos estados brasi-
leiros. Além de discutir sobre 
os problemas e os avanços 
do SUS em cada Estado, com 
suas especificidades eco-
nômicas e sociais, ouvindo 
os anseios da população, a 
caravana busca apoio para 
o reconhecimento do SUS 
como Patrimônio Social Cul-
tural Imaterial da Humani-
dade e pela regulamentação 
da Emenda Constitucional 
29. As propostas aprovadas, 
com vistas ao fortalecimento 
do Sistema e a garantia de 
cumprimento dos princípios 
básicos estabelecidos na 
Constituição de 1988, serão 
apresentadas durante encon-
tro nacional em Brasília, no 
mês de dezembro.

O diretor da CNTS José 
Caetano Rodrigues, conse-
lheiro nacional da saúde, que 
tem participado da Caravana 
em alguns estados, ressalta a 
importância da contribuição 
dos trabalhadores da saúde, 

especialmente os dirigentes 
sindicais, nos debates e ela-
boração das propostas nos 
municípios e nos estados e 
que servirão de base para o 
documento final da Carava-
na. “Discutir os problemas 
e os avanços do SUS em 
cada Estado, com suas es-
pecificidades econômicas e 
sociais, ouvindo os anseios 
da população, com certeza, 
vai permitir a elaboração de 
propostas mais próximas da 
realidade do país com vistas 
ao fortalecimento do SUS e 
a garantia de cumprimento 
dos princípios básicos esta-
belecidos na Constituição de 
1988”, ressalta.

A proposta de criação da 
Caravana foi apresentada em 
ato público no Fórum Social 

Mundial da Saúde, em janei-
ro, e lançada oficialmente na 
Câmara dos Deputados, dia 
12 de março, com a participa-
ção de diversos parlamenta-
res, gestores, trabalhadores e 
representantes de movimen-
tos populares. Sua realização 
faz parte da Agenda Política 
do Conselho Nacional de 
Saúde para 2009, que está 
recebendo contribuições e 
apoio por meio de assinatu-
ras eletrônicas na internet. 
Os estados do Maranhão, 
Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Espírito Santo, Ron-
dônia, Pernambuco, Acre, 
Goiás, Amazonas, Sergipe e 
Paraná foram os primeiros a 
receber a caravana. Confira, 
a seguir, as datas dos próxi-
mos eventos.

Caravana do SUS continua 
debate nos estados

l Setembro: 01 - Boa Vista (RR), 11 - Rio de Janeiro (RJ), 15 - 
Brasília (DF), 18 - Teresina (PI), 23 - Belém (PA)
l Outubro: 01 - São Paulo (SP), 06 - Palmas (TO), 22 - Florianó-
polis (SC), 26 - Belo Horizonte (MG), 29 - Maceió (AL)
l Novembro: 04 - Salvador (BA), 06 - Porto Alegre (RS), 20 - 
Cuiabá (MT), 24 - Macapá (AP), 27 - Campo Grande (MS)
l Dezembro: Caravana Nacional em Brasília

92/07. Segundo Francisco Júnior, de-
putados favoráveis à manutenção do 
SUS pretendem criar uma proposta 
alternativa à que está em trâmite na 
Câmara. A proposta deverá tratar da 
regulamentação da autonomia finan-
ceira do SUS, prevista na Constituição 
Federal, além da profissionalização da 
gestão. (Com CNS e Ag. Câmara)

O primeiro se-
cretário da CNTS, 
Paulo Pimentel, 
participará, como 
membro da Co-
missão Interseto-
rial de Recursos 
Humanos - CIRH, 
do Seminário In-
ternacional sobre 
Fixação de Profis-
sionais em Áreas 
de Difícil Acesso, 
que acontecerá em Recife 
(PE), nos dias 1, 2 e 3, com 
ênfase na discussão sobre as 
experiências internacionais. O 
tema foi debatido em reunião 
da Comissão, dias 27 e 28 de 
agosto, como item da pauta de 
proposições para o Conselho 
Nacional de Saúde.

Entre os temas debatidos 
pela Comissão, também foram 
incluídos a política nacional de 
gestão do trabalho; saúde do 
trabalhador da saúde; fixação 
de profissionais de saúde em 
área de desassistência; além 
da análise de pareceres para 
autorização, reconhecimento 
ou prorrogação de cursos 
superiores e sobre os proce-

dimentos para 
inclusão das de-
mais profissões 
da saúde. Um 
grupo de traba-
lho foi criado 
para participar 
da organização 
do Seminário 
das Profissões, 
previsto para 
novembro, e Se-
minário de Ur-

gência e Emergência, com su-
gestão de data para princípio 
de dezembro.

“O seminário deve acon-
tecer no Congresso Nacional 
ou em auditório da OPAS - 
Organização Pan-Americana 
de Saúde, de modo a possibi-
litar a maior participação dos 
parlamentares e autoridades 
do Poder Executivo”, destaca 
Paulo Pimentel. Mais uma 
vez, o dirigente da Confede-
ração ressaltou a responsabili-
dade da CIRH, que tem como 
atribuição articular políticas e 
programas de interesse para a 
saúde, cuja execução envolva 
áreas não compreendidas no 
âmbito do SUS.

CIRH aprova pareceres 
e debate seminários

Paulo Pimentel

Castagna (2º à esq.) em reunião do CNS 
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Hoje em dia, existe 
uma grande preocupa-
ção com a saúde e bem 
estar dos profissionais 
da área de saúde. O labor 
executado em hospitais 
ou outros estabelecimen-
tos de saúde requer dos 
profissionais suficiente 
experiência clínica e ma-
turidade que possibilitem 
o enfrentamento de difí-
ceis decisões.

O trabalhador da saúde está expos-
to a diferentes vetores de estresse que 
afetam diretamente o seu bem estar. 
Nesse sentido, estão as longas jornadas 
de trabalho, carência de pessoal, a falta 
de reconhecimento profissional, a alta 
exposição do profissional a riscos, bem 
como o contato direto com o sofrimen-
to, a dor, hostilidade e, não raras vezes, 
a morte. 

Para a efetiva atuação destes pro-
fissionais é fundamental ter controle 
mental e emocional, também para li-
dar com as questões administrativas, 
com excessiva divisão e expansão das 
especialidades médicas, que determi-
nam o hospital como um complexo 
sistema de divisão de trabalho, com 
elevada hierarquia, canais formais de 
comunicação e um elevado conjunto 
de regras e normas para funciona-
mento. Tudo isso é gerador de an-
siedade e estresse, que compromete 
a motivação profissional.

Assim, estressores ocupacionais, 
quando persistentes, podem levar 
à Síndrome de Burnout, que é uma 
resposta emocional a situações de es-
tresse crônico em função de relações 
intensas em situações de trabalho 
com outras pessoas, cujas consequên-
cias são muitas, dentre elas, o cansaço 
emocional, despersonalização e baixa 
realização pessoal. 

A CNTS foi convidada e parti-
cipará da mesa durante au-
diência pública na Comissão 

de Finanças e Tributação da Câmara 
dos Deputados para debater o PL 
2.295/00, que trata da redução e da 
regulamentação da jornada de traba-
lho dos profissionais de enfermagem, 
prevista para 15 de setembro. Partici-
parão da mesa de debates, também, 
os ministros da Saúde, José Gomes 
Temporão, e do Trabalho e Emprego, 
Carlos Lupi; e os presidentes do Con-
selho Nacional de Saúde, Francisco 
Batista Júnior, do Cofen, Manoel Neri 
da Silva, da ABEn, Maria Goretti Lo-
pes, e da FNE, Sílvia Casagrande. 

Em continuidade à mobilização 
pela aprovação do projeto, a Confe-
deração enviou ofício ao presidente 
da Comissão, deputado Cláudio 
Vignatti (PT-SC), e ao relator da 
matéria e autor do requerimento 
para a audiência, deputado Ilderlei 
Cordeiro (PPS-AC), em que ressalta 
a oportunidade da realização de 
audiência pública, apresenta razões 
para a redução da jornada e pede a 
aprovação da proposta. Cópia do ofí-
cio foi enviada, também, aos demais 

membros da Comissão.
“Inúmeras são as causas justas 

para a regulamentação da jornada 
de trabalho dos profissionais da en-
fermagem, de no máximo 30 horas 
semanais, especialmente, em razão de 
suas características próprias, pois esses 
profissionais dedicam-se permanente-
mente aos cuidados diretos a pacientes 
acometidos das mais variadas doenças, 
muitas das quais infecto-contagiosas”, 
ressalta a CNTS no ofício. Destaca, 
ainda, que “a constante exposição 
desses trabalhadores acaba por atingir 
seu condicionamento psicológico, com 
elevado nível de “estresse”, causado 
pela angústia e sofrimento de seu 
semelhante acamado, que, por vezes, 
é levado à morte”.

A CNTS argumenta que, em 
1993, a 2ª Conferência Nacional de 
Recursos Humanos para a saúde 
defendeu em seu relatório final, que 
devido “a natureza da atividade em 
saúde, a jornada máxima de trabalho 
semanal, para os trabalhadores do 
setor, será de 30 horas”. Citou que o 
assunto tem sido objeto de debate em 
todos os fóruns de discussão e nego-
ciações, com o objetivo de melhorar 

a qualidade dos serviços prestados à 
sociedade, inclusive nas três últimas 
conferências nacionais de Saúde, que 
recomendam a redução da jornada de 
trabalho desses profissionais.

Aponta, também, o fato de grande 
parte dos trabalhadores da saúde, 
especialmente os servidores públicos 
estaduais, já adotarem na prática 
a jornada de trabalho de 30 horas 
semanais, por força de lei ou mesmo 
através de norma coletiva específica; 
e que outros profissionais, como 
médicos auxiliares de radiologia, 
que trabalham lado a lado com pro-
fissionais da enfermagem, têm asse-
gurado carga horária de quatro horas 
diárias. A jornada extensiva tem sido 
a causa de acidentes de trabalho e de 
doenças, inclusive da Síndrome de 
Burnout, reconhecida pelo Ministério 
da Saúde como doença ocupacional. 
(ver matéria abaixo)

No documento, a CNTS ressalta 
que o PL 2.295/00 mereceu aprova-
ção pelo Senado Federal, através do 
PLS 161/99, e da Comissão de Segu-
ridade Social e Família da Câmara, 
por unanimidade dos presentes à 
sessão. E lembra o apoio formalizado 

por lideranças de todos os partidos 
presentes ao ato público realizado 
no auditório Nereu Ramos, em 25 de 
março deste ano. “O estabelecimento 
da jornada de trabalho, na hipótese, 
contempla, inclusive, a proposta 
do Governo Federal, amplamente 
divulgada, acerca da campanha 
nacional pela geração de empregos” 
e “representará, sem dúvida, expres-
sivo avanço na direção da melhoria 
da qualidade dos serviços de saúde 
prestados à população brasileira”, 
conclui.

Em reunião na Assembléia Legis-
lativa do Estado de Santa Catarina, 
dia 3 de agosto, com dirigentes de 
entidades representativas dos trabalha-
dores da saúde no Estado, o deputado 
Cláudio Vignatti, reafirmou apoio 
incondicional ao projeto e disse que 
fará todo esforço para aprová-lo, por 
conhecer “a luta histórica que a Enfer-
magem empreende para a conquista 
deste direito que resgatará a dignidade 
e, consequentemente, uma assistência 
melhor qualificada”. Leia a íntegra 
dos ofícios na página da Confede-
ração – www.cnts.org.br – no item 
Documentos.

CNTS participará de audiência sobre PL 2.295

MS reconhece Síndrome de Bornout como doença ocupacional

A Síndrome de Burnout é um dis-
túrbio psíquico de caráter depressivo, 
precedido de esgotamento físico e 
mental intenso, definido por Herbert 
J. Freudenberger como "(…) um estado 
de esgotamento físico e mental cuja 
causa está intimamente ligada à vida 
profissional". 

A dedicação exagerada à ativida-
de profissional é uma característica 
marcante de Burnout, mas não a 
única. O desejo de ser o melhor e 
sempre demonstrar alto grau de 
desempenho é outra fase importante 
da síndrome: o portador de Burnout 
mede a auto-estima pela capacidade 
de realização e sucesso profissional. 
O que tem início com satisfação e 
prazer, termina quando esse de-
sempenho não é reconhecido. Nesse 
estágio – necessidade de se afirmar 
– o desejo de realização profissio-
nal se transforma em obstinação e 
compulsão.

Os sintomas são variados: fortes 
dores de cabeça, tonturas, oscilações 
de humor, distúrbios do sono, difi-
culdade de concentração, problemas 
digestivos.

Trabalhadores da área de saúde 
são freqüentemente propensos ao 
burnout. Cordes e Doherty (1993), em 
seu estudo sobre esses profissionais, 
encontraram que aqueles que tem 
freqüentes interações intensas ou emo-
cionalmente carregadas com outros 
estão mais suscetíveis. Os médicos 
parecem ter a proporção mais elevada 
de casos de burnout (de acordo com 
um estudo recente no Psychological 
Reports, nada menos que 40% dos 
médicos apresentavam altos níveis 
de burnout). Os enfermeiros, pelas 
características do seu trabalho, estão 
também predispostos a desenvolver 
burnout. Estes profissionais trabalham 
diretamente e intensamente com pes-
soas em sofrimento.

Os autores que defendem a Síndro-

me de Burnout como sendo diferente 
do estresse, alegam que esta doença 
envolve atitudes e condutas negativas 
com relação aos usuários, clientes, 
organização e trabalho, enquanto o 
estresse apareceria mais como um 
esgotamento pessoal com interferência 
na vida do sujeito e não necessaria-
mente na sua relação com o trabalho. 
(Fonte: Wikipedia)

São doze os estágios de Burnout:

l necessidade de se afirmar;
l dedicação intensificada - com 

predominância da necessidade de 
fazer tudo sozinho;
l  descaso com as necessidades 

pessoais - comer, dormir, sair com os 
amigos começam a perder o sentido;
l recalque de conflitos - o portador 

percebe que algo não vai bem, mas 
não enfrenta o problema. É quando 
ocorrem as manifestações físicas;
l  reinterpretação dos valores - 

isolamento, fuga dos conflitos. O que 
antes tinha valor sofre desvalorização: 
lazer, casa, amigos, e a única medida 
da auto-estima é o trabalho;
l negação de problemas - nessa 

fase os outros são completamente 
desvalorizados e tidos como incapa-
zes. Os contatos sociais são repelidos, 
cinismo e agressão são os sinais mais 
evidentes;
l recolhimento;
l  mudanças evidentes de com-

portamento;
l despersonalização;
l vazio interior;
l depressão - marcas de indife-

rença, desesperança, exaustão. A vida 
perde o sentido;
l e, finalmente, a síndrome do es-

gotamento profissional propriamente 
dita, que corresponde ao colapso físico 
e mental. Esse estágio é considerado 
de emergência e a ajuda médica e 
psicológica uma urgência.

Vários estudos têm demonstrado 
que a referida Síndrome incide prin-
cipalmente sobre os profissionais de 
ajuda, que prestam assistência ou são 
responsáveis pelo cuidado de outros, 
como os profissionais de saúde, por 
exemplo. 

Para o Ministério da Saúde, a 
Síndrome de Burnout é uma doença 
ocupacional e está classificada como 
transtorno mental. Assim sendo, 
faz-se necessária a conscientização 
em massa dos profissionais da área 
de saúde, para que a tão almejada 
qualidade de vida no trabalho seja 
alcançada, mesmo com as profundas 
modificações em seu meio, com novos 
conceitos de trabalho e trabalhador. 
Importante lembrar que prevenir o 
acometimento desta Síndrome não 
depende somente de uma parte, mas 
sim do profissional da saúde, da ins-
tituição, da sociedade e de políticas 
públicas, simultaneamente.

Contudo, contribuir para a melho-
ria das condições de trabalho diminui o 
sofrimento dos trabalhadores. Dar ên-
fase a valores humanos como estratégia 
preventiva da Síndrome de Burnout é o 
começo, para que o mundo do trabalho 
possa se instituir num espaço de prazer, 
além de subsistência de vida.

*Assessoria Jurídica da CNTS

Saiba mais
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Enquanto o Supremo Tribunal 
Federal não define uma posição a 
ser adotada por todo o Poder Judi-
ciário, as decisões sobre o direito 
à antecipação do parto nos casos 
de Anencefalia são tomadas de 
formas variadas nos julgamentos 
em primeira e segunda instâncias. 
A exemplo da decisão monocrática 
do desembargador Newton Brasil 
de Leão, da 3ª Câmara Criminal do 
TJRS - Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul, dia 24 de agosto, 
por autorizar a interrupção de 
gravidez, diante do diagnóstico de 
estar ausente “o tubo neural, con-
figurando anomalia denominada 
anencefalia, quadro que, reconhe-
cidamente, retira dele toda e qual-
quer possibilidade de manter-se 
vivo, na fase pós-uterina”.

Na Vara do Júri de Porto Ale-
gre, havia sido indeferido, em 7 de 
agosto, o pedido de interrupção da 
gravidez. Contra a decisão, houve 
recurso ao TJ gaúcho. O Ministério 
Público, em primeiro e segundo 
graus, pronunciou-se favoravel-
mente. Para o relator, “trata-se 
de matéria conhecida da Câmara, 
que, na maioria das vezes em que 
instada a decidir a respeito, o fez no 
sentido de deferir as postulações”. 
O desembargador citou julgado 
que já dispôs que “a indicação de 
interrupção precoce da gravidez 
da autora tem caráter não apenas 
eugênico, mas também terapêutico, 
pois visa salvar, conforme parecer 
médico juntado aos autos, a vida 
da gestante”.   

Em outro processo também 
citado pelo relator, foi disposto 
que “o direito não é algo estáti-
co, inerte, mas sim uma ciência 
evolutiva, a qual deve se adequar 
à realidade (...) não sendo  justo 
obrigar uma mãe a gestar um 
amontoado de células humanas 
sem expectativa de vida´”. O re-
lator do novo recurso entendeu 
que “o presente caso merece ser 
julgado com a devida urgência, 
já que a cada dia que a gestante 
desenvolve a indesejada gravidez, 
os riscos da intervenção médica 
se aprofundam, razão pela qual 
estou dando provimento ao re-
curso, em decidir monocrático”. 
(Com informações do TJRS e da 
redação do Espaço Vital - www.
espaçovital.com.br)

Parecer da PGR é favorável à antecipação 
terapêutica do parto em caso de anencefalia 

A Procuradoria Geral da República 
enviou ao Supremo Tribunal 
Federal, dia 6 de julho, parecer 

a favor da constitucionalidade da in-
terrupção voluntária da gravidez no 
caso de anencefalia fetal. A matéria é 
discutida na Corte por meio da Argui-
ção de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) 54, de autoria da 
CNTS e relatada pelo ministro Marco 
Aurélio. A procuradora-geral Deborah 
Duprat, que assina o documento, revela 
seu entendimento no sentido de que se 
a doença for diagnosticada por médico 
habilitado, deve ser reconhecido à ges-
tante o direito de se submeter a esse 
procedimento, sem a necessidade de 
prévia autorização judicial.

A proibição de antecipar a gravidez 
de fetos com anencefalia vai contra o 
direito à liberdade, à privacidade e à 
autonomia reprodutiva, além de ferir 
o princípio da dignidade da pessoa 
humana e o direito à saúde, salienta a 
procuradora. Para ela, a antecipação 
terapêutica do parto não reflete uma 
violação do direito à vida. A interrup-
ção desse tipo de gravidez é direito 
fundamental da gestante, além de não 
lesar o bem jurídico tutelado pelos 
artigos 124 a 128 do Código Penal, no 
caso, a vida potencial do feto, conclui 
Débora Duprat.

“A antecipação terapêutica do parto 
na anencefalia constitui exercício de 
direito fundamental da gestante. A 
escolha sobre o que fazer, nesta difícil 
situação, tem de competir à gestante, 
que deve julgar de acordo com os seus 

Os ministros do Supremo Tribunal 
Federal terão uma pauta de julgamentos 
movimentada para este segundo semes-
tre de 2009. Um dos temas relevantes, 
incluído na agenda denominada STF 
Social, trata da Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental - ADPF 
54, ajuizada junto ao Supremo pela 
CNTS, em parceria com o Instituto de 
Bioética, Direitos Humanos e Gênero – 
ANIS.  Depois de realizar uma audiência 
pública para ouvir a sociedade sobre a 
possibilidade de interrupção da gra-
videz de fetos anencéfalos, o ministro 
Marco Aurélio, relator da ADPF 54, já 
preparou seu voto e o tema deve ser 
incluído em pauta.

Na Arguição, a CNTS defende a ante-
cipação do parto de fetos anencefálicos, 
reafirma seu papel na defesa judicial e 
administrativa dos interesses indivi-
duais e coletivos dos que integram a 
categoria profissional dos trabalhadores 
na saúde, alertando para a possibilidade 
de os profissionais virem a sofrer as 
agruras decorrentes do enquadramento 
no Código Penal, e ressalta os preceitos 
fundamentais, concernentes aos princí-

pios da dignidade da pessoa humana, 
da legalidade, em seu conceito maior, da 
liberdade e autonomia da vontade bem 
como os relacionados com a saúde.

A Confederação argumenta que a 
permanência de feto anômalo no úte-
ro da mãe é potencialmente perigosa, 
podendo gerar danos à saúde e à vida 
da gestante e pede a suspensão do an-
damento de processos ou dos efeitos de 
decisões judiciais que tenham como alvo 
a aplicação dos dispositivos do Código 
Penal, nas hipóteses de antecipação tera-
pêutica do parto de fetos anencefálicos, 
assentando-se o direito constitucional da 
gestante de se submeter a procedimento 
que leve à interrupção da gravidez e do 
profissional de saúde de realizá-lo, des-
de que atestada, por médico habilitado, 
a ocorrência da anomalia.

“Impor à mulher o dever de carre-
gar, por nove meses, um feto que sabe, 
com plenitude de certeza, não sobrevi-
verá, causa à gestante dor, angústia e 
frustração, resultando em violência às 
vertentes da dignidade humana (artigo 
5º da Constituição Federal) – a física, a 
moral e a psicológica – e em cerceio à 

liberdade e autonomia da vontade, além 
de colocar em risco a saúde, tal como 
proclamada pela Organização Mundial 
da Saúde – o completo bem-estar físico, 
mental e social, e não apenas a ausência 
de doença”, afirma na Arguição.

Estão previstos para discussão em 
plenário, também, temas que tratam do 
sistema tributário; Simples Nacional; 
poder de investigação do Ministério Pú-
blico; monopólio dos Correios, em dis-
cussão por meio da ADPF 46; a questão 
das cotas raciais incluídas no ProUni, 
para concessão de bolsas de estudo nas 
universidades públicas para estudantes 
negros; a união homoafetiva, na análise 
da ADPF 132; a constitucionalidade 
da chamada Lei Seca (ADI 4103), que 
proíbe motoristas de dirigir sob o efeito 
de bebidas alcoólicas; a ADI 4113, que 
trata do projeto de integração do Rio 
São Francisco; a impugnação, pelo De-
mocratas (DEM), da medida provisória 
que criou a Empresa Brasil de Comuni-
cação (EBC); e a constitucionalidade da 
Lei de Interceptações Telefônicas (ADI 
4112) e da prisão temporária (ADI 4109). 
(Com STF)

valores e a sua consciência, e não ao 
Estado. A este, cabe apenas garantir os 
meios materiais necessários para que a 
vontade livre da mulher possa ser cum-
prida, num ou noutro sentido”, revela 
a procuradora-geral.

Ao tipificar o aborto, o Código 
Penal excluiu a sanção criminal nas hi-
póteses de gestação que enseje risco de 
vida para a gestante, e de gravidez re-
sultante de estupro (art. 128 do CP). “O 
legislador do passado não contemplou 
a hipótese de interrupção da gravidez 

decorrente de grave anomalia fetal im-
peditiva de vida extrauterina porque 
não podia adivinhar que futuros avan-
ços tecnológicos possibilitassem um 
diagnóstico seguro em tais casos”. O 
parecer sugere que o STF dê interpre-
tação conforme a Constituição Federal 
aos artigos 124, 126, caput, e 128, I e II, 
do Código Penal, para declarar que 
tais dispositivos não criminalizam ou  
não impedem a interrupção voluntária 
da gravidez em caso de anencefalia 
fetal. (Fonte: STF)

TJRS autoriza 
antecipação 

do parto

ADPF 54 está na pauta do STF para este semestre 

O STF realizou audiência pública para subsidiar julgamento da ADPF
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O Pleno do TRT da 4ª Região 
(RS) em sessão realizada 
dia 14 de agosto, julgando 

incidente de uniformização de juris-
prudência, entendeu pela edição de 
súmula acerca da possibilidade de 
serem deferidas diferenças salariais 
decorrentes de equiparação salarial, 
desvio de função ou acúmulo salarial 
entre auxiliares e técnicos de Enfer-
magem ainda que ausente formação 
em curso de técnico da profissão.

O incidente foi suscitado em pro-
cesso que aguardava julgamento pela 
7ª Turma do TRT-4, a única do RS 
que ainda adotava o entendimento de 
que é necessária a formação em curso 
profissionalizante. Embora o art. 896, 
§3º, da CLT, e o Regimento Interno do 
TRT não prevejam a possibilidade de o 
incidente ser suscitado pelas próprias 
partes, os advogados da reclamante  
fundamentaram o incidente no artigo 
476, parágrafo único do CPC e no 
Regimento Interno do TST.

Os profissionais da Advocacia 

sustentaram que “a medida visava 
prestigiar o princípio das decisões co-
legiadas, norteador do Estado Demo-
crático de Direito, e a diminuição do 
número de decisões judiciais disso-
nantes entre si”. Em sua sustentação 
oral, a defesa da reclamante ressaltou 
“a dificuldade que os profissionais da 
Advocacia têm para explicar aos seus 
clientes decisões diferentes em casos 
idênticos, afirmando que a edição de 
súmula promoveria maior estabilida-
de jurídica”.

O incidente de uniformização de 
jurisprudência foi promovido apenas 
após o TRT-4 ter enfrentado a dis-
cussão durante os últimos anos, ou 
seja, após a matéria ser plenamente 
debatida e estar amadurecida entre 
as nove turmas julgadoras.

Assim, e porque a própria Lei nº 
7.498/86 – que disciplina as ativida-
des dos profissionais de Enfermagem 
– permite que os auxiliares executem 
tarefas de técnicos ainda que não 
habilitados em curso específico, 

foi aprovada a Súmula nº 48, com 
a seguinte redação: “a ausência de 
habilitação formal como técnico de 
Enfermagem, por si só, não é óbice 
ao pleito de equiparação salarial, 
diferenças salariais por desvio de 
função ou ´plus´ salarial formulado 
por auxiliares de Enfermagem”.

Embora suscitado em reclama-
tória trabalhista promovida contra 
o Grupo Hospitalar Conceição, a 
súmula foi aprovada sem restrições e 
gera efeitos ampliados no âmbito re-
gional – ou seja, merece aplicação em 
casos semelhantes no âmbito estadu-
al, em relação a todas as instituições 
médico-hospitalares. O entendimen-
to adotado pelo TRT-4, ainda que ex-
presse o senso majoritário das turmas 
do TST, inova ao editar súmula, já 
que aquele tribunal superior ainda 
não possui orientação jurisprudencial 
ou súmula disciplinando a matéria. 
(Incidente suscitado nos autos do 
processo nº 00207-2007-026-04-00-0-
RO) (Fonte: TRT/RS)

O trabalhador que é demitido, sem 
justa causa, 30 dias antes da data-base 
para reajuste salarial da categoria a que 
pertence, tem direito a indenização adi-
cional no valor de um salário mensal. 
Essa regra está prevista no artigo 9º da 
Lei nº 7.238/84 e deve ser respeitada 
mesmo quando o empregador não 
concede reajuste a seus empregados na 
data-base. A interpretação é da Seção 
Especializada em Dissídios Individu-
ais (SDI-1) do Tribunal Superior do 
Trabalho.

No caso analisado, a Associação 
das Pioneiras Sociais apresentou em-
bargos à SDI-1 para reformar decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da 
10ª Região (DF e Tocantins) que a con-
denou ao pagamento de indenização 
adicional a ex-funcionário da entidade 
dispensado exatamente na situação 
descrita pela Lei nº 7.238. Por unani-

midade, os ministros 
da SDI-1 acompa-
nharam o voto do 
relator, ministro Le-
lio Bentes Corrêa, e 
rejeitaram o recurso 
da associação.

O relator defen-
deu que a condição 
legal para se ter di-
reito à indenização 
adicional é a dis-
pensa imotivada do 
empregado nos 30 
dias anteriores à correção salarial. Do 
contrário, a aplicação do preceito legal 
ficaria condicionada à vontade do em-
pregador, pois bastaria não conceder 
aumento geral a seus empregados para 
se livrar da obrigação.

Antes dos embargos apresentados 
à SDI-1, a Terceira Turma do TST já 

havia rejeitado (não 
conhecido) recurso 
de revista da Asso-
ciação, por entender 
que o Regional apli-
cara corretamente 
os preceitos legais 
sobre a matéria. 
Como a entidade 
insistiu que o em-
pregado não estava 
vinculado a catego-
ria ou sindicato, e, 
portanto, não tinha 

data-base definida, e que os funcio-
nários da própria entidade não foram 
contemplados com aumento, a Turma 
concluiu que haveria necessidade de re-
examinar provas para decidir de forma 
diferente – atribuição que o TST não 
pode realizar. (E-RR-621.246/2000.7) 

(Fonte: TST)

O governador de São Paulo, José 
Serra, ajuizou no Supremo Tribunal 
Federal Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI 4288), com pedido 
de medida liminar, contra a Lei esta-
dual nº 12.257/06. A norma institui o 
programa Qualicasas, que consiste na 
Política de Reestruturação das Santas 
Casas e Hospitais Filantrópicos no 
Estado de São Paulo. José Serra argu-
menta que a lei questionada interfere 
diretamente no planejamento e na 
destinação de recursos financeiros no 
SUS, “setor particularmente sensível 
da Administração Estadual, com 
efeitos perniciosos que logo se farão 
sentir”. 

Consta na ação que a Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo re-
jeitou o veto total oposto pelo governo 
ao PL 547/03, de iniciativa parlamen-
tar. Após sanção tácita e promulgação 
pelo presidente da Assembleia, nos 
termos do artigo 28, parágrafo 8º, da 
Constituição Estadual, tal projeto de lei 
se converteu na Lei nº 12.257/06, ques-
tionada na presente ADI. Com base 
nas razões do veto oposto ao projeto 
de lei que deu origem à Lei 12.257/06, 
o governador de São Paulo ressaltou 
que “as leis, de iniciativa parlamentar, 
instituidoras de programas governa-
mentais de observância compulsória 
pelo Poder Executivo, padecem de 
inconstitucionalidade formal”.

Segundo a ação, a qualificação 
da assistência hospitalar prestada 
pelas Santas Casas de Misericórdia 
e demais hospitais filantrópicos 
vinculados ao SUS, bem como o seu 
fortalecimento, devem ser obtidos 
mediante o repasse de recursos 
financeiros do Fundo Estadual de 
Saúde à entidade beneficiada. Esse 
repasse deve ocorrer diretamente ou 
por intermédio do respectivo Fundo 
Municipal de Saúde, nos termos do 
artigo 2º da norma contestada.

“Penso ser lícito afirmar que a 
instituição de programas gover-
namentais, por meio dos quais se 
obriga o Poder Executivo a adotar 
determinadas ações administrativas, 
mobilizando Secretarias de Estado e 
seus órgãos e servidores, é matéria 
reservada ao poder regulamentar, na 
vertente do regulamento autônomo, 
de que cuida o artigo 84, inciso VI, 
alínea a, da Constituição Federal”, 
disse Serra. Conforme ele, a exceção 
seria se as normas legais, institui-
doras do programa, envolvessem a 
criação de órgão público ou se delas 
decorresse aumento de despesa, hi-
póteses em que há a necessidade de 
provimento legislativo, deflagrado 
pelo chefe do Executivo (artigo 61, 
parágrafo, 1º, inciso II, alínea ‘c’ e 
artigo 84, inciso VI, alínea ‘a’, ambos 
da CF). (Fonte: STF)

Em 2009, completam-se 70 anos 
da criação da Justiça do Trabalho e 
da organização sindical no Brasil. Os 
decretos-lei 1.237 e 1.402, respectiva-
mente, trataram desses temas, abrindo 
um novo marco da defesa dos direitos 
trabalhistas em nosso País. Toda a 
estrutura da Justiça do Trabalho e da 
legislação do trabalho foi elaborada 
entre 1930 e 1943, durante a Era Vargas, 
com um forte apelo nacionalista. O 
governo de Getúlio Vargas atuou em 
várias frentes para garantir a interven-
ção estatal na área.

No setor sindical, foi criada uma 
estrutura baseada no sindicato único 
(Decreto 19.770/31), posteriormente 
reafirmada pela Constituição de 1937 
e pela Lei Sindical, de 5 de julho de 
1939 (Decreto-Lei 1.402/39). O setor 
previdenciário, estruturado após 1930, 
a partir da ampliação da reformulação 
das antigas Caixas de Aposentadorias 
e Pensões (Decreto 20.465/31), foi 
transformado em Institutos de Apo-
sentadorias e Pensões por categorias 
específicas, com âmbito nacional.

A legislação profissional e de pro-
teção ao trabalhador regulamentou o 
trabalho feminino (Decreto 21.471/32), 
a jornada de oito horas para os comer-

ciários (Decreto 21.186/32), poste-
riormente estendida aos industriários 
(Decreto 21.364/32), criou a Carteira 
de Trabalho, em 1932, as férias aos 
bancários (Decreto 23.103/32), entre 
outros pontos.

Visando a funcionalidade da le-
gislação, foram criadas, em 1932, as 
Comissões Mistas de Conciliação 
(Decreto 21.369) e as Juntas de Conci-
liação e Julgamento (Decreto 22.132). 
As primeiras eram órgãos concilia-
dores em ações coletivas trabalhistas. 
As segundas eram utilizadas para as 
causas individuais que não afetassem 
a coletividade. Ambas eram vinculadas 
ao Poder Executivo, controladas pelo 
Ministério do Trabalho, e só poderiam 
ser acessadas por trabalhadores sindi-
calizados.

Funcionavam como instâncias con-
ciliatórias e paritárias, ou seja, havia a 
representação classista na figura dos 
vogais que representavam emprega-
dores e empregados, indicados pelos 
sindicatos, sendo presididas por um 
membro escolhido pelo presidente 
da República, não necessariamente 
um bacharel em Direito. Frustrada a 
conciliação, seguia-se o julgamento das 
causas, cujas condenações deveriam 

ser pleiteadas perante a Justiça Co-
mum, além de estarem sujeitas ao crivo 
do Ministério do Trabalho, que podia 
modificá-las ou mesmo cassá-las.

A essas regulamentações seguiram-
se outras da mesma natureza, norma-
tizando os órgãos consultivos do Mi-
nistério do Trabalho, como o Conselho 
Nacional do Trabalho e o Departamen-
to Nacional do Trabalho, e versando 
sobre matéria previdenciária.

A Justiça do Trabalho propria-
mente dita já estava prevista nas 
Constituições de 1934 (artigo 122) e de 
1937 (artigo 139), mas só foi criada em 
1939 (Decreto-Lei 1.237), sendo regu-
lamentada em 1940 (Decreto 6.596) e 
instalada em 1941. Na ocasião, Getú-
lio Vargas proclamou: “A Justiça do 
Trabalho, que declaro instalada neste 
histórico primeiro de maio, tem essa 
missão. Cumpre-lhe defender de todos 
os perigos nossa modelar legislação 
social-trabalhista, aprimorá-la pela 
jurisprudência coerente e pela retidão 
e firmeza das sentenças”. Em 1943, foi 
promulgada a Consolidação das Leis 
Trabalhistas, que reuniu e ampliou a 
vasta e dispersa legislação produzida 
ao longo de duas décadas. (RR, com 
informações do TST/LF//AM)

TRT-4 edita súmula equiparando auxiliares e técnicos de Enfermagem

Trabalhador será indenizado por demissão na data-base

70 anos de defesa dos direitos trabalhistas no Brasil 

ADI contesta programa 
de reestruturação das 

Santas Casas e hospitais 
filantrópicos em São Paulo 
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Joaquim José da 
Silva Filho*                            

 
No Brasil, a du-

ração normal do tra-
balho, prevista no 
art. 7º, inciso XIII, da 
Constituição, é de 
8 horas diárias ou 
44 horas semanais. 
Embora a Consti-
tuição Federal estabeleça essa 
duração de trabalho, o mesmo 
texto constitucional permite 
a estipulação da chamada 
Compensação da jornada de 
trabalho, facultando a compen-
sação de horários, mediante 
acordo ou convenção coletiva 
de trabalho.

Mas a CLT, em seu artigo 
59, limita o aumento da jornada 
em até  dez horas, em determi-
nados dias da semana, para re-
dução ou supressão da mesma 
em outro ou outros dias.

Portanto, daí nasceu a con-
trovérsia: a jornada de 12x36 é 
legal? Parte da doutrina e da 
jurisprudência tem manifesta-
do entendimento no sentido de 
afirmar que não é possível que 
a compensação de jornadas seja 
feita em período superior ao 
limite de 10 horas diárias, como 
determinado em lei.

Mas, outra corrente entende 
que o caput do art. 7º da Consti-
tuição trata de condições mais 
favoráveis aos trabalhadores 
e, que nesse caso – jornada 
de 12 x 36 –  a compensação 
seria favorável ao empregado, 
ampliando seus dias de dis-
ponibilidade familiar e social, 
através do ajuste correlato na 
distribuição das horas traba-
lhadas no dia ou na semana, 
sem elevação da quantidade 
efetiva de horas trabalhadas 
na semana.

Muito pelo contrário: a 
jornada de 12x36 – ou 11x36 –, 
com uma hora para descanso 
e refeição, mais duas folgas 
mensais, como praticada em 
alguns estados, totaliza uma 
jornada de 33 horas semanais 
e 143 horas mensais. Existem 
em alguns hospitais jornadas 
de 12x60. No Espírito Santo, 
em alguns bancos, os vigilan-
tes trabalham em jornada de 
12x72.

Por isso, não seria crível que 
a Constituição, que é hierarqui-
camente superior à CLT, pre-
tendendo criar ordem jurídica 
mais favorável ao empregado, 
suportasse entendimento con-
trário à aplicação deste impor-
tante princípio que protege o 
trabalhador. Se forem seguidos 
os argumentos dos que são 
contra a compensação de jor-
nada de 12x36, fica muito mais 
fácil qualificar o famigerado 
sistema de compensação, de-
nominado “Banco de Horas”,  
instituído no art. 59, §2º, da 
CLT,  que é flagrantemente 
prejudicial aos trabalhadores, 
como inconstitucional. 

Ademais, a recente Lei 

n º  1 1 . 9 0 1 ,  d e 
12/01/2009, que 
dispõe sobre a pro-
fissão de Bombeiro 
Civil, instituiu defi-
nitivamente no or-
denamento jurídico 
brasileiro, a jornada 
de 12x36, legalizan-
do-a. Portanto, só 
para argumentar, 

pelo menos, pela analogia da 
norma, é seguro afirmar-se 
que tal prerrogativa poderá 
ser estendida para outras cate-
gorias profissionais, como por 
exemplo, para os profissionais 
da saúde.

Uma corrente majoritária 
do TST - Tribunal Superior do 
Trabalho tem tido, ultimamen-
te, um entendimento muito 
interessante, no sentido de 
considerar como válida a ado-
ção da escala de 12x36 horas. 
Afirmam os ministros do TST, 
que, “porquanto o artigo 7º, in-
ciso XIII, faculta a implantação 
de jornada de labor superior 
a 44 horas semanais, desde 
que ajustada a compensação 
mediante negociação coletiva 
(ACT ou CCT) e observada a 
legislação ordinária referente 
à matéria. Havendo norma 
coletiva, ao empregado que 
labora em escala de 12x36 é 
assegurado tão-somente o 
pagamento do adicional pelas 
horas trabalhadas além da 10ª 
diária...”.

Em outras palavras: primei-
ro, é legal a jornada de 12x36; 
segundo, a compensação de-
verá ser aprovada, mediante 
assembléia do sindicato com 
os trabalhadores, em Conven-
ção Coletiva de Trabalho ou 
Acordo Coletivo de Trabalho; 
terceiro, fica assegurado o pa-
gamento do adicional de horas 
extras sobre a 11ª e 12ª horas de 
trabalho. Pronto. É justo!  

De qualquer sorte, cabe 
ao conjunto de trabalhadores, 
conforme o seu costume regio-
nal e a cultura do seu local de 
trabalho, analisando as dire-
trizes da CNTS, decidir o que 
é mais viável.

Entendo que a CNTS, como 
entidade representativa de to-
dos os profissionais da saúde 
do Brasil, deu um passo im-
portantíssimo, quando propôs 
à CNS – Confederação Nacio-
nal da Saúde – confederação 
patronal –,  a criação de uma 
Câmara Técnica, paritária, para 
discutir uma pauta trabalhista 
de princípios, destacando-se 
temas, como por exemplo, a 
jornada de trabalho. Portanto, 
temos um bom fórum de deba-
te e um momento adequado. 
Vamos buscar uma solução 
para a jornada de 12x36, vamos 
aprovar a jornada de 30 horas 
semanais. Vamos lutar! 

 
*Diretor de Assuntos 

Trabalhistas e Judiciários da 
CNTS, Secretário-Geral do 

SINSAUDE-SP

A jornada de 12x36 é legal?

Foram ajuizadas 21 pe-
tições na Proposta de 
Súmula Vinculante 

(PSV) nº 45, de autoria do 
Supremo Tribunal Federal, 
sobre a concessão de aposen-
tadoria especial a servidores 
públicos. Por meio de edital 
publicado pela Corte, foi 
divulgada a possibilidade 
de as entidades interessadas 
apresentarem sugestões à 
formulação do texto da sú-
mula sobre aposentadoria es-
pecial. Dessa forma, em nota 
técnica, as entidades fizerem 
considerações sobre o texto 
proposto pelo Supremo.

A PSV foi apresentada 
pelo presidente da Corte, 
ministro Gilmar Mendes, 
com a sugestão do seguinte 
texto: “Enquanto inexistente 
a disciplina específica sobre 
aposentadoria especial do 
servidor público, nos termos 
do artigo 40, §4º da Constitui-
ção Federal, com a redação 
da Emenda Constitucional n. 
47/2005, impõe-se a adoção 
daquela própria aos traba-
lhadores em geral (artigo 57, 
§1º da Lei n. 8.213/91)”.

De acordo com Gilmar 
Mendes, o Supremo já se 
manifestou em diversas 
oportunidades quanto à 
possibilidade de aplicação, 
no que couber, do parágra-
fo 1º, do artigo 57, da Lei 
8.213/91 para concessão 
de aposentadoria especial 
a servidores públicos. Isso 
porque há omissão de dis-

Em 18 ações jul-
gadas em 2009, o Su-
premo Tribunal Fede-
ral - STF declarou a 
omissão do Congres-
so Nacional em regu-
lamentar dispositivos 
da Constituição Fede-
ral, acatando Manda-
dos de Injunção (MI) 
e garantindo o direito 
à aposentadoria es-
pecial por insalubri-
dade, assunto com 
maior incidência de 
decretação da omissão 
legislativa pelo Supremo. Es-
sas ações uniram-se a outras 
12, que apresentam temas 
diversos referentes à omis-
são legislativa quanto ao 
direito de greve, lei comple-
mentar federal para criação 
de municípios, aviso prévio 
proporcional e à criação de 
cargos do Ministério Públi-
co no modelo federal junto 
ao Tribunal de Contas.

No Mandado de Injun-
ção 904/08 ajuizado junto 

PSV sobre aposentadoria especial 
de servidores recebe 21 petições 

Aposentadoria por insalubridade é o mais 
novo caso de omissão inconstitucional 

Desde março deste ano, as entidades representativas 
da sociedade civil passaram a ter acesso à edição de 
súmulas vinculantes. Elas podem enviar informações 
que contribuam para o julgamento das matérias. A 
participação depende de autorização do STF, mas as 
informações se encontram no link “Proposta de Súmula 
Vinculante”, disponível no ícone “Jurisprudência”, no 
portal do STF.

A participação de interessados nos processos que 
pedem a edição, a revisão ou o cancelamento de súmulas 
vinculantes está prevista na Lei 11.417/06 (parágrafo 2º do 
artigo 3º) e na Resolução 388/08, do STF. A publicação dos 
editais, que nada mais são que os textos das propostas de 
súmula vinculante ou a própria súmula que se pretende 
revisar ou cancelar, tem como objetivo assegurar essa parti-
cipação. As PSVs 7 e 8 foram as primeiras a serem votadas 
com base nessa nova regulamentação. (Fonte: STF)

ciplina específica exigida 
pelo parágrafo 4º, do artigo 
40, da CF, na redação dada 
pela EC 47/05.

“O crescimento expo-
nencial de mandados de 
injunção sobre a matéria no 
Tribunal ensejou inclusive a 
autorização em plenário para 
que os ministros decidam 
monocrática e definitiva-
mente os casos idênticos”, 
destacou o ministro. Assim, 
Mendes propôs o enuncia-
do de súmula vinculante, 
“considerando que não há 
tentativas em suprir a omis-
são constitucional reitera-
damente reconhecida por 
este Tribunal” e que o STF, 
conforme o artigo 103-A 
da CF e do artigo 2º da Lei 
11.417/06, pode editar de 
ofício enunciado de súmula 

que terá efeito vinculante em 
relação aos demais órgãos 
do Poder Judiciário e da Ad-
ministração Pública direta e 
indireta, federal, estadual e 
municipal.

Tendo em vista o cresci-
mento significativo de peti-
ções de variados grupos da 
sociedade civil na PSV 45, é 
possível que haja diminuição 
do número de Mandados 
de Injunção, que esse ano já 
ultrapassou 600 processos. 
Levantamento do Supre-
mo divulgou tabela com o 
quantitativo de processos 
da classe (MI) distribuídos a 
partir de 2000, por assunto. 
Nele, nota-se que a grande 
maioria dos MIs, cerca de 
658 processos, tem por tema 
a aposentadoria especial. 
(Fonte: STF)

ao Supremo, a CNTS busca 
a regulamentação da apo-
sentadoria especial para 
os trabalhadores no setor 
público de saúde para quem 
trabalha em condições insa-
lubres e/ou em atividades 
de risco, conforme estabelece 
a Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 40, §4º, 
incisos II e III. A CNTS la-
menta que, passados longos 
20 anos da promulgação da 
Carta de 88, o Poder Execu-

tivo permaneceu 
inerte, omisso e 
alheio às angústias 
dos servidores que 
foram alcançados 
pela nova ordem 
constitucional.

A  p r i m e i r a 
ação, que orientou 
as demais, foi jul-
gada em agosto de 
2007, quando uma 
auxiliar de enfer-
magem, servidora 
do Ministério da 
Saúde, recebeu o 

direito à contagem diferen-
ciada do tempo de serviço, 
em decorrência de atividade 
em trabalho insalubre prevista 
no parágrafo 4º, do artigo, 40 
da Constituição Federal. Ela 
pedia que fosse suprida a falta 
da norma regulamentadora, a 
fim de possibilitar o exercício 
do seu direito à aposentadoria 
especial, em razão de ter tra-
balhado por mais de 25 anos 
em atividade considerada 
insalubre.  (Com STF)



4

Boletim Jurídico

Julho/Agosto de 2009

O número de casos de assédio 
moral no Brasil está crescendo 
e impulsionando importantes 

mudanças na legislação. Segundo a 
advogada especialista na área, Eryka 
Farias de Negri, os casos de denún-
cias de assédio moral se tornaram 
bastante freqüentes nos últimos cinco 
anos. Apesar de o Brasil não possuir 
legislação própria sobre o tema, exis-
tem atualmente cerca de 80 projetos 
de lei para serem votados no sentido 
de prevenir e coibir o assédio moral. 
"Em outros países, a Justiça entende 
que esse tipo de situação prejudica 
muito as empresas, inviabilizando 
atividades econômicas. Com isso, 
as indenizações se fazem tão altas", 
conta Eryka.

No Brasil, cerca de 42% dos traba-
lhadores já foram vítimas de assédio 
moral. É o que demonstra uma pes-
quisa pioneira realizada pela médica 
do trabalho Margarida Barreto, em 
sua tese de mestrado. De acordo com 
a especialista, o assédio moral caracte-
riza-se pela exposição do trabalhador a 
situações humilhantes e constrangedo-
ras, de forma repetitiva e prolongada 
durante a jornada de trabalho, e com 
o objetivo de desestabilizar a relação 
dele com o ambiente de trabalho e com 
a própria empresa.

Dados da pesquisa e orienta-

ções sobre como identificar, 
denunciar e buscar ajuda 
nos casos de assédio moral 
constam da cartilha Assédio 
Moral no Trabalho - Reaja e 
Denuncie, editada pela CNTS 
em 2007. “A violência psico-
lógica, o constrangimento e a 
humilhação são práticas que 
passaram a ser adotadas de 
formas variadas no cotidiano. 
Seu poder de destruição, po-
rém, afirmam estudiosos do 
tema, vai além da sua prática, 
levando à degradação das 
condições de trabalho, com 
efeitos nocivos à dignidade, às 
relações afetivas e sociais e à 
saúde física e mental do trabalhador, 
além de prejuízos para as empresas 
e órgãos públicos”, destacou a CNTS 
na apresentação da cartilha.

Eryka de Negri explica que, por 
falta de uma legislação específica 
envolvendo assédio moral, os ad-
vogados que defendem essas ações 
costumam se fundamentar em dis-
positivos genéricos como os artigos 
1º, 5º (inciso V e X) e 927 (artigos 186 
e 187) da Constituição Federal. "Às 
vezes pode-se fundamentar o assédio 
moral também no artigo 483 da Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT), 
quando o empregado sente sua honra 

Cresce número de denúncias por assédio moral 

Sônia Mascaro Nascimento* 

Cumpre mencionar, desde logo, 
que a Convenção nº 155, de 1981, 
elaborada pela Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) sobre 
segurança, saúde dos trabalhado-
res e meio ambiente foi ratificada 
pelo Congresso Nacional em 1992 
e promulgada pelo Decreto Fe-
deral nº 1.254/94. Estabelece em 
seu artigo 3º que o termo “saúde”, 
com relação ao trabalho, “abrange 
não só a ausência de afecção ou de 
doenças, mas, também, os elemen-
tos físicos e mentais que afetam a 
saúde e estão diretamente relacio-
nados com a segurança e a higiene 
no trabalho”.

Logo, como o assedio moral 
coletivo causa sérios danos à saúde 
mental e física dos trabalhadores, 
evidente que a mencionada con-
venção tem o objetivo de evitar 
que essa prática se desenvolva 
nos locais de trabalho. Ademais, a 
OIT também defende o direito do 
trabalhador ao “trabalho decente”. 
A entidade conceitua trabalho de-
cente como “um trabalho produti-
vo e adequadamente remunerado, 
exercido em condições de liber-
dade, equidade e segurança, sem 
quaisquer formas de discriminação 
e capaz de garantir uma vida digna 
a todas as pessoas que vivem de 
seu trabalho”.

Verifica-se, assim, que a OIT, ao 
defender o trabalho produtivo e em 
condições de liberdade, equidade 
e segurança a todos os trabalha-
dores, repudia a ideia do assédio 
moral coletivo que constitui um 

dos fatores prejudiciais à ideia do 
trabalho decente.

Além disso, de acordo com a 
Organização Mundial de Saúde, o 
crescimento das doenças psicoló-
gicas no ambiente de trabalho será 
uma das principais características 
do próximo século. Milhares de 
trabalhadores serão afastados de 
seus postos de trabalho em virtude 
do impacto do estresse no ambiente 
de trabalho e da síndrome do burn 
out, oriundos de um mundo do 
trabalho em crise.

Na tentativa de evitar a prática 
dessa espécie de assédio, a Diretiva 
2000/78/CE, de 27 de novembro 
de 2000, da União Europeia, estabe-
leceu um quadro geral de igualda-
de de tratamento no emprego e na 
atividade profissional. A proposta 
diretiva visa combater tanto a dis-
criminação direta, que consiste na 
diferença de tratamento baseada 
em particularidades específicas, 
como a discriminação indireta, 
que compreende as disposições, 
critérios ou práticas aparentemente 
neutras, mas suscetíveis de produ-
zir efeitos desfavoráveis para uma 
determinada pessoa ou grupo de 
pessoas ou ainda a incitação à dis-
criminação.

Nesse sentido, para a menciona-
da diretiva, “a atitude persecutória, 
que cria um ambiente hostil no 
ambiente de trabalho é conside-
rada uma discriminação”. Logo, 
o assédio moral coletivo, por criar 
esse ambiente hostil na empresa, é 
vedado pelo ordenamento jurídico 
da União Europeia.

Além dessa diretiva, existe ainda 

a Resolução A5-0283/2001, do Parla-
mento Europeu, sobre o assédio no 
local de trabalho (2001/2339 (INI)), 
publicada no Jornal Oficial C77E, 
de 28 de março de 2002. Segundo as 
constatações da Agência Europeia 
para a Segurança e a Saúde no Tra-
balho, “o assédio constitui um risco 
potencial para a saúde, que freqüen-
temente leva a doenças relacionadas 
com o stress”.

Essa resolução adverte para 
as consequências devastadoras 
do assédio moral na saúde física 
e psíquica daqueles que dele são 
alvo – e consequentemente das 
suas famílias – e que necessitam 
de assistência médica e psicotera-
pêutica, o que, de forma geral, os 
induz a ausentarem-se do trabalho 
por razões de doença ou os incita a 
demitirem-se.

Conclui-se, assim que, em vir-
tude da prática de assédio moral 
coletivo compreender fator extre-
mamente prejudicial ao meio am-
biente do trabalho, à saúde mental 
e também física dos trabalhadores, 
a OIT e a UE já tomaram medidas 
com o intuito de inibir e evitar essa 
prática. 
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O trabalhador pode denunciar o 
assédio moral que eventualmente 
venha sofrer de gestores autori-
tários. Para fazer a denúncia, ele 
deve procurar o espaço que tenha 
confiança, como o seu sindicato. O 
Ministério Público atua somente 
nos casos em que há interesse cole-
tivo. De um modo geral, busca-se 
um acordo antes de se ingressar 
com uma ação na Justiça. De acordo 
com os especialistas, se o assédio 
for individual, o trabalhador deve 
procurar um advogado. 

Colegas de trabalho podem ser 
usados como testemunha, o que 
representa uma dificuldade, pois 
muitos não testemunham contra a 
empresa por receio de perder o em-
prego. O e-mail pode ser aceito como 
prova, destacam os especialistas. 
Uma agravação, em princípio ilícita, 
pode ser aceita como prova lícita se 
for a única forma de o trabalhador 
confirmar o assédio, diz o procura-
dor Wilson Prudente. O trabalhador 
deve ainda registrar em um caderno, 
dia após dia, tudo o que ocorre no 
trabalho, em detalhes. Laudos de 
tratamentos médicos e uso de medi-
camentos também podem ser usados 
como prova. O mesmo vale para o 
caso em que o trabalhador tenha se 
submetido à terapia por causa da 
perseguição de assédio moral. (Fonte: 
Agência Brasil) 

 

lesada", complementa Eryka.
A Convenção 111 da Organiza-

ção Internacional do Trabalho (OIT) 
também trata da importância de se 
coibir o assédio moral no ambiente de 
trabalho. "Falta um mecanismo para 
arbitrar melhor a indenização. Pois 
quem está arbitrando na verdade são 
os tribunais superiores. Quando o 
processo chega ao Tribunal Superior, 
ele chega muito longe da realidade 
da vida das pessoas. Tende-se a fazer 
uma fixação de pagamento sempre 
muito baixa, sempre muito pouco 
próxima do que nós consideramos 
o ideal. Quanto vale o atentado a 

honra, a imagem, ou ao 
sofrimento? A Justiça tem 
limitado em percentuais 
sobre o salário mínimo", 
lamenta Eryka de Negri.

Um trabalhador que es-
teja sofrendo assédio moral 
em seu ambiente de traba-
lho deve procurar relatar o 
acontecido a um médico, ao 
sindicato de sua categoria 
e também a um advogado. 
A vítima de assédio moral 
possui o amparo de diversos 
órgãos que prestam assis-
tência nesses casos como o 
Ministério Público, a Justiça 
do Trabalho, a Comissão 

de Direitos Humanos e o Conselho 
Regional de Medicina. "O Ministério 
Público atua muito em ações de dano 
moral coletivo", diz Eryka.

A advogada ainda explica que é 
importante para o empregado que es-
teja sendo assediado portar laudo de 
um profissional da saúde que ateste 
danos da saúde física e/ou mental da 
vítima de assédio moral, possuir tes-
temunhas que possam relatar o sofri-
mento dessa pessoa, assim como todo 
tipo de documento que possa atestar 
os males sofridos para demonstrar 
que foi assediado moralmente. (Com 
Tribuna Popular)

Assédio Moral: Coletivo na OIT e na UETrabalhador 
pode denunciar 
patrão à Justiça 


